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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
I. INTRODUÇÃO 

O planejamento se insere atualmente, em um processo dinâmico, retroalimentado e aberto, a ser 
continuamente reavaliado e readequado às novas realidades que surgem. Esta concepção reflete o caminho 
da sociedade em busca da participação democrática, do espírito humanista, na crescente e inadiável 
necessidade de superar a fragmentação a que o mundo e as cidades estão submetidos. Neste sentido, o ato 
de planejar implica na articulação de diversos sujeitos e interesses, fazendo com que a participação mais 
ampla tenha reflexos na melhoria da qualidade de vida, através da interpretação técnica. Enfim, o processo 
democrático passa a ser um componente essencial da proposta de planejamento, garantindo sua vinculação 
com a diversidade da vida urbana. O compromisso político assumido para que Sumaré realmente se coloque 
neste contexto teve expressão através da necessidade da alteração no Sistema de Planejamento, assim como 
no Plano Diretor, que já não abrangia todos os aspectos hoje demandados. Neste sentido o projeto da Revisão 
do Plano Diretor, iniciado no ano passado, vem discutindo e finalizando as diretrizes para que o Município se 
torne a “Cidade que se quer”. 

A conclusão da Etapa I de elaboração do PDDS consolida o diagnóstico dos problemas municipais 
com a identificação das questões essenciais que impactam o território da cidade, as principais 
potencialidades e fragilidades da realidade atual do Município de Sumaré. Com este objetivo foram produzidos 
os seguintes documentos: 
Relatório 1 –  DOCUMENTO BASE DIAGNÓSTICO:  

1. Contexto Regional- RMC 
2. Contexto Municipal 
3. Contexto Econômico 
4. Perfil do Desenvolvimento Econômico Municipal 
5. Finanças Municipais 
6. Aspectos Ambientais 
Relatório 2 – DOCUMENTO BASE DIAGNÓSTICO: 

7. Aspectos Espaciais – Estrutura Urbana 
Relatório 3 – DOCUMENTO BASE DIAGNÓSTICO: 

8. Aspectos Demográficos 
9. Aspectos Sociais 
Relatório 4 – DOCUMENTO BASE DIAGNÓSTICO: 

10. Mobilidade Urbana 
11. Saneamento Básico 
12. Sistema de Drenagem Urbana 
13. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 
14. Infraestrutura Pública 
15. Organização Municipal 
Relatório 5 – DOCUMENTO BASE DIAGNÓSTICO: 

16. Leitura Comunitária 
Anexo I – MAPAS 

 Mapa Base do Município 
 Relevo e Hidrografia 
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 Eixos Viários 
 Evolução Urbana 
 Patrimônio Histórico 
 Localização Industrial, Prestação de Serviços e Comércio 
 Tipos de Solo 
 Uso Predominante do Solo 
 Perímetro Urbano e Zona Rural 
 Regiões Administrativas 
 Áreas Conurbadas 
 Diretrizes para Ocupação Brownfield 
 Vazios Urbanos 
 Classificação dos Vazios Urbanos 
 Áreas Habitacionais com Viabilidades 
 Áreas Verdes e Praças Públicas 
 Ocupações e Assentamentos 
 Saneamento 
 Equipamentos Estaduais de Educação 
 Equipamentos Municipais de Educação 
 Equipamentos Públicos de Saúde 
 Equipamentos Públicos de Cultura, Esporte e Lazer e Assistência Social 
 Equipamentos Públicos de Segurança 
Anexo II –  Áreas em ocupações de risco e precárias - Inventário 
PUCC – Observatório de Economia:  Relatórios 

Relatório 1 - Mercado de Trabalho em Sumaré – período 2010 a 2019 
Relatório 2 - Estrutura Produtiva de Sumaré 
Anexo III - Tabelas das proposições 

Como apontado em outros pontos do relatório, existem questões estratégicas no âmbito das funções 
públicas que foram consideradas neste Diagnóstico, como desafios a serem enfrentados pela Administração 
Municipal, sempre em conjunto com a sociedade civil. 

Os resultados das reuniões setoriais e das leituras técnicas e comunitárias ultrapassaram o propósito 
essencial de levantamento das questões relevantes, indo além da identificação dos problemas de caráter 
setorial, muitas vezes, chegando à formulação de propostas e de diretrizes, o que enriqueceram a discussão 
na medida em que produziram insumos para as próximas etapas do processo de construção do PDDS. 

A expansão e o adensamento urbano também são aspectos que não podem deixar de ser 
observados, uma vez que implicam na extensão das redes de saneamento, transporte, energia elétrica, 
infraestrutura e serviços. 

As diversas situações encontradas no Município quanto à acessibilidade, restrições ambientais e legais, 
atendimento por infraestrutura, disponibilidade e situação das moradias, têm ligação direta com o uso e 
ocupação do solo e por isso exigem intervenção articulada do poder público na busca de solução, sendo, 
dessa forma, pontos a serem tratados no PDDS, com foco nas realidades atuais da configuração 
socioeconômica de sua população. 

As propostas de projetos e ações públicas do PDDS devem reforçar os aspectos positivos da cidade 
de Sumaré, seu povo e suas potencialidades, propiciando a disseminação de padrões aceitáveis de acesso 
às oportunidades provenientes do desenvolvimento econômico e social e do processo de urbanização.  
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Reforça-se ainda a relevância deste diagnóstico para qualificação das políticas, que envolvem governo, 

sociedade civil e, de forma específica, a população impactada, crianças, adolescentes e jovens-adolescentes, 
mulheres e idosos. Destaca-se o empenho da administração atual, da comunidade e dos demais atores da 
Prefeitura na definição de prioridades e ações, abrindo-se a novos conhecimentos adquiridos ou que serão 
buscados enquanto grupo, especialmente na compreensão dos marcos legais e regulatórios para a criação 
de oportunidades concretas de garantia de direitos.  

Cabe destacar que o PDDS se destina a demandar a proposição de diretrizes e metas para o 
equacionamento dos problemas urbanos no âmbito da visão do desenvolvimento sustentável, com foco na 
dimensão físico-territorial e humana do desenvolvimento e visando à formulação de um projeto de 
ordenamento do território da cidade. 

A implantação de programas, projetos e ações no âmbito municipal e metropolitano exige recursos 
significativos e ampla articulação interfederativa.  

O Estatuto da Cidade e da Metrópole apontam que o PDDS deverá indicar os instrumentos e 
mecanismos para o financiamento, o monitoramento e a implementação das propostas do Plano. 

O grande desafio para os próximos anos é a manutenção do papel destes programas como vetor de 
desenvolvimento municipal, com determinada contribuição regional, garantindo a igualdade de acesso às 
oportunidades provenientes do desenvolvimento e do processo de urbanização, que deverão considerar os 
seguintes aspectos:  
I. A urbanização e a expansão urbana com foco na coesão territorial e na sustentabilidade ambiental, 
como componentes estratégicos do desenvolvimento econômico; 
II. A expansão urbana e a configuração do uso do solo, com ênfase na correção das situações de 
precariedade, irregularidade, risco e na preservação ambiental; 
III. A dinâmica demográfica com identificação de trajetórias de mudanças nos territórios e suas 
repercussões nas demandas por habitação, infraestrutura e serviços; 
IV. O desenvolvimento sustentável de Sumaré com foco na integração dos investimentos aos sistemas de 
infraestrutura e logística e 
V. Os investimentos estratégicos ao desenvolvimento: setores e atividades de densidade tecnológica e 
científica, inovação tecnológica e formação de capital humano. 

Sumaré tem uma economia forte e diversificada. Seu parque industrial abriga uma grande variedade 
de empresas. E entre as pequenas, médias e multinacionais não existe um segmento que seja forte na cidade: 
trata-se de uma multidiversidade de tipos de indústrias, o que nos indica uma necessidade urgente de uma 
gestão mercadológica visando trazer uma economia ascendente e sólida, através de uma expertise de vetor 
econômico.  

Alguns aspectos deverão ser priorizados no sentido de se implementar as ações a curto prazo 
elencadas abaixo: 
a) Compatibilizar o uso e a ocupação rural com a proteção ambiental, especialmente a preservação das áreas 
de mananciais, garantindo a produção da água e as possibilidades de desenvolvimento econômico 
sustentável; 
b) Promover a recuperação urbanística e fundiária dos assentamentos existentes; 
c) Proteção dos recursos hídricos; 
d) Incentivar a produção agrícola familiar através dos agronegócios e da economia solidária; 
e) Promoção imediata de projetos e programas de desenvolvimento econômico; 
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f) Elaborar cronograma de execução paulatina dos reservatórios de retenção ou de armazenamento propostos 
no PDMQ - Plano Diretor de Macrodrenagem do Ribeirão Quilombo; 
g) Melhoria do IDEB e do IDH Municipal; 
h) Ampliação do sistema de saúde, principalmente no caso dos atendimentos ambulatoriais, especialidades 
e) Centros de Desenvolvimento Psicossocial (CAPS), além do implemento da rede física de servidores; 
i) Focar em um nicho de mercado para o desenvolvimento econômico, com incentivo à vinda de empresas de 
alta tecnologia; 
j) Implantação de centros culturais multidisciplinares nas administrações regionais, visando a melhoria da 
qualidade de vida da população, principalmente na faixa etária de 10 a 30 anos;  
k) Implementação imediata do Sistema Municipal de Planejamento Urbano e todas as suas diretrizes, 
programas e ações para efetiva aplicação do PDDS. 
  Destas metas, uma significativa parte implicou na revisão de conceitos do Plano Diretor de 2006, 
apontando para sua reformulação. Sua análise colocou em evidência um grande espectro de temas a 
enfrentar, constituindo pauta completa para um Plano de Desenvolvimento e, por consequência, um desafio 
que supera a rica tradição que temos em plano regulador do uso do solo. 
   Um Plano de Desenvolvimento que necessariamente deva ser de natureza sustentável, haja vista a 
sua exigência, frente aos novos condicionantes socioambientais e aos princípios da comunidade internacional 
acordados na Agenda 21 das Nações Unidas e Agenda 2030 da mesma entidade. 
  O conteúdo da última Conferência Nacional da Cidade expressou a busca da sustentabilidade 
socioambiental genuína. Para tal, deve ser implementada a gestão democrática, facilitando e legitimando a 
participação. Deve ser reforçado o combate às desigualdades e à exclusão social, promovendo as qualidades 
de vida e do ambiente.  
  Descentralizar a cidade, para aproximar a urbanidade dos bairros, valorizando sua riqueza e 
diversidade cultural, mas também articulá-la com a sua Região Metropolitana, assumindo sua continuidade 
funcional e espacial, o que qualifica, por sua vez, esta riqueza e diversidade.  
  Nesse contexto para a Conferência Nacional das Cidades, foi escolhido o tema “Função Social da 
Cidade e da Propriedade”, que expressa a importância do interesse coletivo. O lema “Cidades Inclusivas, 
Participativas e Socialmente Justas” proclama o caráter igualitário e equânime qualificando o significado do 
tema. Pois é fundamental suscitar a compreensão do conceito da função social da cidade e da propriedade 
ainda pouco assimilado pela sociedade.  
  Para captar todas estas potencialidades, impõe-se mais do que nunca, a articulação entre o setor 
privado e o público, fazendo com que o primeiro aporte suas energias e criatividade socioeconômica para a 
qualidade do conjunto e que a administração pública reivindique e assume sua capacidade de articuladora e 
promotora, na sua responsabilidade pela tutela do bem-estar coletivo.  
  Uma cidade com este nível de concertação econômica e solidariedade social, estará em melhores 
condições de explorar todas as suas potencialidades, promovendo seu autofinanciamento e, por 
consequência sua sustentabilidade como um todo. 

 A partir dessas constatações elencamos duas fontes de discussões: 
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1. Fragilidades 
Um dos principais elementos levantados pelo Diagnóstico atual do PDDS foi a de que a situação 

recorrente da cidade de Sumaré como alvo de uma intensa migração, com pessoas vindo em busca de lotes 
baratos e de oferta de emprego, devido principalmente à pujança econômica do setor industrial nos anos 70 
e 80 ainda se mantém relativamente atual, principalmente em se levando em consideração a região conurbada 
onde se situa. A baixa qualificação profissional de sua população, aliada à localização polinucleada, fez com 
que grande parte de seus munícipes procurassem empregos em Campinas e em outras cidades da região.  

Com características físicas decorrentes de seus vários recortes territoriais, haja vista o delineamento 
das rodovias Anhanguera, Sumaré-Paulínia, antiga Sumaré-Monte Mor, Sumaré-Nova Odessa e mais 
atualmente a Rodovia dos Bandeirantes; a demarcação dos vários córregos como o Ribeirão Quilombo e 
Jacuba e principalmente a formação histórica dos núcleos mais antigos e distantes do Distrito da Sede como 
o antigo Distrito de Hortolândia, e os atuais Distritos de Nova Veneza, Bairro do Matão e a área CURA e seus 
entornos, com a instalação nas décadas de 40 e 50 dos grandes latifundiários. 

Os recortes físicos foram cruciais para a formação dispersa e polinucleada da cidade de Sumaré, o que 
marcou o Município como uma cidade recortada.  

De volta aos idos de 70 e 80, Sumaré se caracterizou, então, como uma cidade dormitório para a 
população menos abastada, e, a cidade do emprego para a população de renda mais elevada (donos de 
indústrias, profissionais liberais e segmentos sociais melhor qualificados), ou seja, população vulnerável só 
dorme aqui, mas usufruí da infraestrutura pública dos serviços e a população qualificada só vem trabalhar e 
mora em outras cidades.  

Os rendimentos eram gastos, em sua maioria nas outras cidades, em processo de escoamento 
financeiro. Este fator foi agravante para a economia local, com impacto nos setores de comércio e de 
prestação de serviços, já que sua população, nesta lógica, utilizava grande parte de sua renda em outras 
cidades, mesmo nos consumos mais básicos. 

A cidade enfrentou com isso um problema econômico e social cíclico, onde a falta de opções de 
empregos e as dificuldades notórias de vida (gastos excessivos com locomoção e tempo, baixa renda, fluxo 
de migração constante, etc.), impediu que sua população se qualificasse em favor às indústrias consideradas 
prioridades no município. Existe aí uma contradição: a riqueza gerada pelo setor industrial de Sumaré, apoiada 
por privilégios da administração municipal como a isenção de impostos e a doação de terrenos, não foi 
retornada para sua população mais necessitada. Da maneira como se desenvolveu, esta foi, na verdade, a 
fonte da degradação ambiental e da precarização da moradia popular no município. 

O desregramento do uso e da ocupação do território da cidade foi conivente com o contexto 
socioeconômico acima retratado. Dados do final da década de 70 e início de 80 mostram um concomitante 
crescimento vertiginoso da migração, da promoção de loteamentos precários e da economia do setor 
industrial. Vemos que a ocupação do solo de maneira esparsa e descontínua e sem a infraestrutura básica 
foi a razão para a baixa do preço da terra e o acolhimento do contingente populacional de baixa renda de 
Sumaré. O modelo polinuclear, oportuno para o lucro imobiliário, permitiu a criação de vazios urbanos e, no 
momento seguinte, a ocorrência da hipervalorização dessas áreas, com o consequente espraiamento da 
população mais pobre para diversas outras regiões da cidade.  

É nesse contexto que surgem também as ocupações irregulares - OIs nas poucas áreas públicas do 
município, principalmente nas que foram destinadas à área verde, de lazer e nas APPs. Mantendo a mesma 
lógica de ocupação territorial, as OIs surgem em núcleos pequenos e de modo igualmente disperso. 
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Consequência disso foi a mescla de usos considerados incompatíveis, como o uso industrial em meio 

ao residencial, além da geração de enormes dificuldades para a gestão pública municipal no atendimento das 
redes de serviços, saneamento básico, equipamentos comunitários e mobilidade.  

Outra situação que deve ser registrada é que, nos últimos 20 (vinte) anos, diversas “leis de anistia” 
foram publicadas, desfigurando a legislação regulamentadora existente do uso e ocupação do solo, tornando 
o território municipal num mosaico de categorias de usos.    

Portanto o zoneamento torna-se recortado e de difícil planejar. 
A partir dos anos 2.000 pode-se notar um fortalecimento das centralidades, agora denominadas de 

Administrações Regionais, com o fortalecimento principal dos setores de comércio e serviços. Porém o setor 
industrial não atingiu um mesmo incremento como os demais setores, o que propiciou a consequente elevação 
do desemprego involuntário1.  

Atualmente as áreas menos providas de infraestrutura são as áreas da Cultura e do Esporte, apontando 
problemas sociais em consequência dos poucos programas e locais para o desenvolvimento dessas áreas, 
em especial para as primeiras idades e adolescência.  

Isso acarreta uma taxa de inatividade da população infantil e juvenil muito grande, deixando sequelas 
nesta faixa de idade, como indução às drogas, depressão, delinquência e até suicídios na tenra idade. 

Em relação ao comportamento do uso do solo temos uma mancha urbana homogênea, com 
características mistas de usos e classes socioeconômicas C e D e até E, onde se localizam uma grande parte 
dos comércios e serviços de pequeno, médio e grande porte, delimitada pelas divisas do Ribeirão Quilombo 
no Distrito da Sede até sua passagem em Paulínia, perpassando ao longo da Via Anhanguera, considerada 
o grande vetor de urbanização desta área.  

Essa grande mancha detém a maioria da população do Município que, enquanto massa trabalhadora 
tem muitos dos destinos em Campinas e região, o que se considera ainda área dormitório em grande escala.  

Porém a qualificação profissional dessa população é baixa, necessitando investimentos e incentivos na 
educação técnica.  

Outro ponto relevante levantado pelo Diagnóstico é que essa área não detém a apropriação correta de 
sua cidadania sumareense, uma vez que, uma grande massa trabalha em Campinas e região, e também 
utilizam toda a rede de comércio, serviços diversificados destes mesmos locais, só retornando para dormir.  

Essa fragilização social da falta da característica de pertencimento tem sido avultada ao longo de todos 
os anos, porém as soluções ainda necessitam de mais ações. 

Além disso, essa região produz uma grande quantidade de pequenos negócios ligados aos serviços e 
aos comércios diversificados. Não existe oportunidade de ocupação de indústrias de médio ou grande porte 
em função da espoliação imobiliária abusiva, além de toda a situação econômica nacional e falta de mão de 
obra qualificada e localização residencial conflituosa. 

A outra região considerada neste PDDS é a região que se alastra entre o Ribeirão Quilombo e a zona 
rural, passando pela Rodovia dos Bandeirantes. Essa área é tão grande quanto à outra área referenciada, 
porém com aspectos não semelhantes. Essa região contém características não tão diversificadas, contando 
com o avanço de condomínios altos padrões e aglomerando usos “intelectuais” como as universidades, 
biblioteca municipal, escolas diversificadas, além de comércio com lojas “âncoras” como Magazine Luiza, 
Pernambucanas, Seller, Baby Calçados, Lojas Cem, Casas Bahia, Boticário, Cybelar e outras mais além dos 
atacadistas Tenda, Arena e outros.  

 
1 Desemprego voluntário é quando um indivíduo abandona seu emprego para ir em busca de outro. O desemprego involuntário é quando 
um indivíduo é demitido. 
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Atualmente já foi implantado um Shopping Center - Shopping ParkCity Sumaré, além da vinda da Rede 

“Havan” de departamentos. 
Nota-se também que nesta porção territorial se agregam a maioria dos projetos e estruturas de cultura, 

esporte e lazer. A associação com o pertencimento é maior, pois como Distrito Sede e Histórico, possui ainda 
uma população enraigada com suas origens sumareenses o que, de certa maneira, é irradiada por todo esse 
território.  

Porém a falta de conexão entre essas duas regiões é forte e nociva, além do “cultivo social” de uma 
certa soberba, estereotipando essas outras áreas como “mais pobres”, “cheia de imigrantes” e sem a 
possibilidade de qualquer agremiação social entre ambas. 

Entretanto, este último território descrito acima é que contém potencialidades reais de crescimento 
ordenado. 
 
2. Potencialidades 

Considerada no século passado uma cidade dormitório e sem perspectivas, Sumaré virou protagonista 
neste século na Região Metropolitana de Campinas (RMC), quando registrou um crescimento em sua 
população de 13,13%, pois saiu de uma população de 241.311 hab. para 272.007 hab. em 2017 e 278.571 
hab. em 2018.  

Antes um município para pequenos comerciantes, a cidade vem crescendo, nos últimos anos, a taxas 
elevadas na construção de novos negócios, novos empreendimentos de diversas áreas da economia, 
especialmente para aproveitar o potencial de consumo registrado pelo aumento de condomínios residenciais, 
direcionados para a classe alta, outros para a classe média e outros para a faixa de renda a partir de três 
salários mínimos. 

O IDGM 2018 – Desafios da Gestão Municipal, divulgado pela empresa Macroplan, consultoria privada, 
especializada em gestão pública indicou Sumaré e Campinas como as duas únicas cidades que crescerem 
economicamente na RMC. No ranking nacional Campinas ficou no 7º lugar e Sumaré no 24º lugar, em se 
computando os serviços públicos em função da qualidade da própria gestão pública. No ranking geral a 
metodologia utilizada classifica os municípios de 0 a 1 pontos. Campinas alcançou em 2018 0,709 e Sumaré 
0,676, principalmente no campo da saúde, onde Sumaré se destacou. 

Outra situação que colabora para a potencial emancipação financeira do município é a Segurança.  
Em 2018 o Município bateu recordes históricos e alcançou as menores taxas de homicídio e de furtos 

e roubos de veículos desde que a Secretaria Estadual de Segurança contabiliza estes números. Além disso, 
Sumaré também reduziu novamente os roubos a pessoas, casas e comércios em 19% em relação à 2017.  

Estes são dados muito importantes demonstrando que a população evoluiu em renda e educação, 
coibindo, com maior intensidade, os delitos. Câmeras de videomonitoramento e uma Central de Comunicação 
e monitoramento foram implantadas, o que facilitou bastante a inibição da ação de criminosos e 
consequentemente a proteção da população. Em 2017 foram registradas 8.084 ocorrências no geral e em 
2018 esse número caiu para 7.843 uma redução de 16,84% na criminalidade nos últimos dois anos. 

Outro dado em pauta e de grande importância para a classificação econômica da cidade foi a sua 
colocação no ranking internacional como uma das melhores cidades com custo-benefício para investimentos 
estrangeiros, com a análise de salários, preços de insumos e impostos. Essa análise foi feita pela FDI – 
Foreign Direct Investiments, uma revista britânica de economia, pertencente ao Grupo do Financial Times, 
conceituado grupo de reportagem econômica e tendências de mercado. 
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A cidade de Sumaré consta da categoria custo-benefício, uma das cinco analisadas pelo estudo 

“Cidades Americanas do Futuro 2017/2018”. A análise foi feita através do estudo de cinco categorias 
divulgando os dez melhores em cada uma: potencial econômico; capital humano e estilo de vida; custo-
benefício; conectividade e ambiente de negócios amigável. 

Essa classificação em uma revista internacional é bem interessante à medida que divulga os potenciais 
da cidade para grupos de investidores estrangeiros. Esse estudo também serve de alerta, mostrando o quanto 
Sumaré tem potencial para crescer. 

Um dos principais pontos que a cidade oferece é a sua localização regional, com entroncamentos 
viários diversos e entrepostos comerciais e alfandegários, proximidade da capital financeira do país, valor 
médio de aluguéis e compra de imóveis tanto comerciais quanto industriais, assim como as tarifas de insumos 
relacionados à energia elétrica, taxas e outros impostos. 

Outro fator positivo é a média salarial da população e o relativamente baixo custo de vida, em relação 
às outras cidades da RMC, uma vez que possui várias empresas multinacionais o que permite salários e 
benefícios melhores aos cidadãos. Enquanto o ABC paulista – reduto histórico conhecido pela forte presença 
de montadoras de automóveis viu sua economia encolher nos últimos anos, a região de Sumaré vivencia um 
movimento contrário.  

Apesar da crise, as empresas que aqui atuam experimentaram um bom desempenho no mercado e, 
consequentemente, uma estabilidade de seus investimentos na produção. Com isso as economias 
mantiveram-se impulsionadas. Indústrias de outras localidades frearam a produção e tomaram medidas como 
suspensão de contratos de trabalho, planos de demissão voluntária e férias coletivas, as empresas da região 
de Sumaré mantiveram a operação.  

A população empregada continua aquecendo o mercado financeiro consumidor, melhorando os setores 
de serviço e comércio principalmente. 

Mesmo com a mudança estratégica da Empresa Honda, que desmobilizou parte de sua produção de 
automóveis e que, com certeza, irá refletir negativamente no orçamento municipal à nível de contrapartida de 
ICMS, a empresa pretende continuar com a produção dos motores, acessórios e outros insumos, apenas não 
fazendo a montagem do veículo. 

Embora a cidade (e o país) esteja ainda vivenciando reflexos da crise de 2015, verifica-se um 
incremento nas movimentações de negócios no Município. 

Um fator de máxima importância foi a queda do índice de pobreza. Entre 2000 a 2018 o percentual de 
população pobre caiu de 8,38% para 3,84% o que nos indica investimentos nas áreas sociais, educação e 
saúde. 

O governo do Estado de São Paulo elaborou o Plano de Ação da Macrometrópole Paulista (PAM 2013-
2040), como instrumento da política de desenvolvimento regional visando articular ações e projetos para a 
MMP2.  

O PAM baseou-se nos objetivos e diretrizes estabelecidos pela Política de Desenvolvimento da 
Macrometrópole, propondo condições para o desenvolvimento de suas principais potencialidades e 
apontando diretrizes, projetos e ações para atingir o “futuro desejado” em 2040.  

 

 
2 A MMP - Macro metrópole paulistana configura o sistema urbano mais importante do país. Reúne 173 municípios, que ocupam 20% da 
superfície do estado de São Paulo em um raio aproximado de 200 km2 a partir da capital, com intensa articulação e integração entre a 
maior parte das cidades deste sistema. Na MMP vivem 73% da população do estado, gerando uma riqueza equivalente a 83% do PIB 
paulista e 28% do PIB brasileiro, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010. Abriga 50% da mancha 
urbanizada do estado. Ainda que sua consolidação tenha ocorrido mais recentemente, desde os anos 1990 a MMP tem sido objeto de 
estudos técnicos, elaborados principalmente pela Emplasa. 
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Na formulação da carteira de projetos foram definidos vetores territoriais de desenvolvimento 

concebidos como espaços de definição física precisa em que se desenvolvem dinâmicas urbanas de 
diferentes escalas.  

Também foram considerados vetores sistêmicos definidos a partir da presença de conjuntos naturais 
ou técnicos: energia, recursos hídricos, meio ambiente, inovação tecnológica e qualificação profissional.  

Dos vetores territoriais de desenvolvimento definidos no PAM, um deles corta o território da Região 
Metropolitana de Campinas - RMC, mais especificamente o Município de Sumaré, como o “Vetor de 

Desenvolvimento Bandeirantes: vetor de expansão econômica no sentido do interior do estado, no eixo da 
Rodovia dos Bandeirantes. Tem início na saída de São Paulo, pelo entroncamento do Rodoanel ao norte, 
avança pelo trecho Jundiaí e Campinas, que já se conforma como um grande polo econômico, e continua no 
sentido de Piracicaba/Rio Claro, passando por Sumaré, Nova Odessa, Americana e Limeira”.  

Para o desenvolvimento dos vetores que influenciam diretamente o território da RMC foram definidos 
os principais conjuntos de projetos estratégicos:  
I. Vetor de Desenvolvimento Bandeirantes;  

II. Trem Regional Jundiaí-Campinas, com previsão de acesso ao Aeroporto de Viracopos;  

III. Implantação de nova malha de trens de cargas;  

IV. Monitoramento informatizado da logística de carga rodoviária no sistema Anhanguera-Bandeirantes;  

V. Articulação da nova malha ferroviária com a hidrovia Tietê-Paraná e o porto Ártemis; 

VI. Ampliação, recuperação e modernização da malha rodoviária (DER/Dersa) nas estradas estaduais 

(vicinais);  

VII. Orientação para as políticas de uso e ocupação do solo dos municípios desse vetor.  

VIII. Vetor de Desenvolvimento Perimetral da Macrometrópole;  

IX. Contorno norte de Campinas, ligando as Rodovias Dom Pedro I, Anhanguera e SP304;  

X. Duplicação da SP 324, da Rodovia Anhanguera até Viracopos; 

XI. Plataforma logística remota de Campinas (rodovia/ferrovia/aeroporto);  

XII. Expansão do Aeroporto de Viracopos;  

XIII. Terminal Integrado de Carga e Passageiros de Viracopos (TICPV), dotado de integração com o trem 

regional; 

XIV. Trem regional (de passageiros) Sorocaba – Campinas – 2040;  

XV. Implantação do trem de alta velocidade (TAV): Rio de Janeiro, São José dos Campos, São Paulo, 

Campinas. 

Nota-se que o Vetor Anhanguera está descartado, pois estará colapsado no prazo máximo de 05 anos 
a partir de 2018, o que já está sendo previsto pelo governo estadual.  

O mesmo vem envidando esforços para já estar oferecendo alternativas para essa situação caótica.  
No Mapa abaixo podemos entender novamente a localização da macrometrópole paulista. 
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                Fonte: EMPLASA 

 
Outra situação favorável ao desenvolvimento sustentável é o estudo efetuado pelo Ministério da 

Defesa, através da Secretaria de Aviação Civil - SAC-PR, onde estão elencados os principais municípios que 
não possuem aeroporto com oferta de voos regulares e que possuem movimentação, saídas e chegadas de 
passageiros, capaz de fornecer passageiros suficientes para ocupar dois movimentos (pouso e decolagem) 
de uma aeronave de 114 assentos, com um índice de 85%, 70% e 50% de ocupação, todos os dias do ano. 

Sumaré está enquadrada nos três quesitos de percentuais de ocupação conforme tabela abaixo, 
elaborada em ordem alfabética por estado. 
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MUNICÍPIOS COM MERCADO POTENCIAL PARA VALIDAÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO DE AEROPORTO 

 

 
                                                                Fonte: MD-SAC/PR 

 
Ao longo do estudo do Diagnóstico do Município de Sumaré pudemos constatar as inúmeras 

disparidades socioeconômicas, ambientais e físicas da estrutura espacial da cidade. Porém as questões mais 
profundas se deram na falta de concepção urbanística do planejamento que não direcionou corretamente o 
crescimento ordenado para uma qualidade de vida de sua população. 
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Essa discrepância, aliada aos diversos fatores atemporais como o crescimento desordenado da década 

de 70 e 80, o boom industrial na RMC nestas mesmas épocas, a falta da política correta de uso e ocupação 
do solo, a espoliação imobiliária consistente, as massas imigratórias e migratórias ainda em atuação 
excessiva, enfim umas diversidades de fatores considerados “comuns”, para a maioria da tipologia do 
desenvolvimento urbano brasileiro, aconteceram em Sumaré, como na maioria das cidades do país. 

O maior exemplo dessa tipologia é a própria cidade de São Paulo, a maior metrópole da América Latina, 
considerada junto com a Metrópole Carioca uma das maiores do mundo, a exemplo de Nova York, Londres, 
Paris e Tóquio. Ou seja, a pujança do crescimento de São Paulo, representado pela concentração, sem 
paralelo no país, dos meios de produção, dos serviços, do capital, da riqueza, vai de par com a pobreza.  

O desenvolvimento paulistano, examinado à luz das condições de vida dos habitantes traduz-se num 
elevado e crescente desnível entre a opulência de uns poucos e as dificuldades de muitos.3 

Entretanto analisando-se todo o processo do desenvolvimento sumareense podemos dizer que, 
embora com baixa articulação em nível de ordenamento territorial, ainda pode contar com uma oportunidade 
de minimizar as diferenças, ampliar o escopo econômico e crescer com igualdade e sustentabilidade. 

As potencialidades da cidade, como vistas anteriormente, são maiores que os desafios, pois ainda 
restam muitas ações que poderão equilibrar as diferenças e utilizar o grande aspecto socioeconômico que a 
cidade dispõe. 

A seguir o PDDS resume as suas ações e nos quadros em anexo estão subdivididos por setores os 
projetos e programas a serem executados a curto, médio e longo prazo. 

 
II. Objetivos Específicos do PDDS 
1) Promover uma cidade sustentável 

 Entende-se por sustentável o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, 
sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações. A concepção de 
sustentabilidade pressupõe uma relação equilibrada com a totalidade do ambiente compreendendo não 
apenas o ambiente natural, mas a forma como se dão as relações humanas, o que envolve as formas de 
produção e de consumo de toda sorte, bens de consumo individual e de consumo coletivo.  

 Dessa forma, para promover uma Cidade Sustentável, é preciso buscar o desenvolvimento 
socioeconômico de forma justa e equilibrada, promovendo a proteção, conservação e preservação dos 
recursos naturais bem como a utilização racional dos mesmos. Deve-se incentivar a manutenção dos serviços 
ecossistêmicos, em especial a produção de água e a conservação de áreas verdes urbanas e rurais. 

 Para isso serão incentivados vários conceitos de sistemas sustentáveis como: 
1. Crescimento Verde: cujo conceito prevê a mudança dos padrões do crescimento econômico, a favor 

de um crescimento menos agressivo e a favor do meio ambiente.  
 Ou seja, significa promover o crescimento econômico e o desenvolvimento, ao mesmo tempo em que 

garante que os recursos naturais continuem a fornecer os recursos e serviços ambientais dos quais depende 
o nosso bem-estar. 

2. Economia Verde: Economia que resulta em melhoria do bem-estar da população e igualdade social, 
ao mesmo tempo em que reduz os riscos ambientais e a escassez ecológica. Ou seja, é baseada no 
crescimento da renda e do emprego, impulsionados pelos investimentos públicos e privados, que reduzem a 
poluição em geral, aumentam a eficiência energética e os recursos naturais, e, previnem a perda da 
biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. 

 
3 São Paulo- Crescimento e Pobreza – Diversos autores 
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3. Crescimento Inteligente: Alcançando o desenvolvimento através do encorajamento das pessoas para 

estudarem, terem mais cultura e aprimorarem suas capacidades; implementar a excelência acadêmica e suas 
performances nas universidades; criação de produtos e serviços que gerem crescimento e empregos e ajude 
nos vários desafios sociais; difundindo as tecnologias das informações e das comunicações e da 
inovatividade. Ou seja, melhorar, em todos os parâmetros a educação, os centros tecnológicos de inovação 
e sociedade digital. Também o "smart growth", que é defendido por muitos urbanistas internacionais e, se 
baseia, em uma serie de princípios, entre eles:  

 
1. O uso misto do solo urbano, ou seja, bairros que não sejam somente residenciais, mas que mesclem moradia, 

comércio, serviços e outros usos compatíveis. 
2. Promoção do adensamento demográfico, de forma a aproximar locais de atividades cotidianas e criar ruas com 

maior vida urbana. 
3. Diversificação dos modelos e padrões de moradia, como forma de estimular a mescla de diferentes tipos de 

pessoas, arranjos familiares e renda. 
4. Assegurar a variedade de opções de transporte, principalmente ofertando transporte coletivo e modos de 

deslocamentos não motorizados (bicicleta e caminhada), criando uma rede de vizinhanças caminháveis, apropriada para 
o caminhar relacionado com a fluidez do deslocamento a pé, nas calçadas e nas travessias denominada de "walkability". 

5. Estimular à criação de um sentimento de identidade da comunidade local, potencializando as particularidades 
locais. 

6. Estimular o engajamento dos cidadãos e a participação dos mesmos nas decisões que envolvam o bairro e a 
cidade. 

7. Incentivo do crescimento em áreas urbanas já existentes e providas de infraestrutura. 
8. Valorização das "construções verdes" por meio de projetos eficientes, otimização da luz solar e ventilação 

natural, uso de materiais de construção sustentáveis, reuso da água. 
9. Reocupação e requalificação das áreas urbanas já providas de infraestrutura que se encontrem abandonadas 

ou degradadas. 
10. Preservação dos espaços abertos, fazendas, belezas naturais e áreas críticas de desenvolvimento.  
11. Otimização de áreas com potencialidade de geração de renda com contrapartidas. 

 
4. Crescimento Inclusivo: Prevendo o crescimento de oportunidades através de ampliação de trabalhos 

de melhor qualidade, especialmente para mulheres, jovens, pessoas com deficiência e idosos, e ajudando as 
pessoas de todas as idades a gerenciar suas habilidades através de treinamento e qualificação. Também 
envolve a modernização dos mercados de trabalho e sistemas de benefícios integrativos e equilibrados. 

5. Bio-economia: Economia sustentável que reúne todos os setores da economia que utilizam recursos 
biológicos, destinado a oferecer soluções coerentes e eficazes para os grandes desafios como mudanças 
climáticas, substituição de recursos fósseis, segurança alimentar e saúde da população. Depende de 
pesquisas em biociências, tecnologias da informação, robótica e materiais, transformando conhecimento e 
novas tecnologias a favor da inovação para a indústria e sociedade. 

6.  

 
Conectando uma rede de atores para a promoção do crescimento sustentável 
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2) Promover uma cidade resiliente e inclusiva 

 Entende-se por resiliência a capacidade de lidar com eventos perigosos respondendo ou se 
reorganizando de forma a manter sua função, identidade e estrutura essenciais, ao mesmo tempo em que 
mantem sua capacidade de adaptação, aprendizado e transformação.  

 Para a promoção de uma Cidade Resiliente e Inclusiva, deve-se aumentar a capacidade de resistir, 
absorver, adaptar, transformar e se recuperar dos efeitos de um perigo, de forma antecipada e eficiente, 
incluindo a preservação e restauração de suas estruturas básicas e funções essenciais. É necessário analisar 
as condições do habitat, com especial ênfase às condições da precariedade habitacional, da carência de 
infraestrutura e às condições de segregação social e territorial associadas às condições de pobreza.  

Considerando os riscos ambientais existentes no Município de Sumaré, conforme apontado no 
Diagnóstico, é fundamental que se promova a redução da segregação sócio espacial no território urbano, 
através de políticas integradas que contemplem as demandas sociais, habitacionais, de mobilidade, o 
processo migratório e imigratório intrarregional e a gestão dos riscos ambientais. 

 
3) Promover uma cidade inovadora e competitiva 

Entende-se por Competitividade a capacidade de se estabelecer condições que melhorem a 
atratividade da produção regional aos mercados internos e externos, estimulando potenciais existentes e 
equilibrando desigualdades internas.  

Regiões competitivas devem ter a capacidade de criar um ambiente favorável à instalação de 
empresas e indústrias para criar empregos, aumentar a produtividade e a renda dos cidadãos. A inovação é 
entendida como a produção e transformação do território urbano buscando um modelo que atenda aos desafios 
da sociedade do conhecimento4.  

Dessa forma, para promoção de uma Cidade Inovadora e Competitiva é necessário atrair e manter 
atividades produtivas dentro do território municipal, potencializando o seu capital territorial e suas 
complementaridades funcionais, gerando transformações urbanas que elevem a qualidade do território, 
estimulando tecnologias urbanas e processos produtivos eficientes com redução de impactos ambientais. 

 
4) Promover uma cidade territorialmente coesa 

Entende-se por coesão territorial a articulação e integração das políticas territoriais do município 
para promover o equilíbrio regional das suas funções. Para promover uma Cidade territorialmente coesa é 
necessário buscar o incremento das conexões territoriais, a melhoria da distribuição dos equipamentos e 
serviços públicos e o fortalecimento da percepção do território municipal.  

A urbanização compacta é também fator que promove a coesão territorial, uma vez que incentiva 
maiores densidades populacionais e construtivas em áreas dotadas de infraestrutura e serviços e a diminuição 
das distâncias entre locais de moradia, de trabalho e de consumo. Porém a extensão territorial deverá ser 
estendida para a necessária reorganização socioeconômica tão necessária para alcançar a igualdade de 
renda. 

  
 
 

 

 
4 Conforme projetos de destaque em inovação, como por exemplo @22 em Barcelona e Porto Digital de Recife, que 
priorizam a transformação urbana visando elevar a qualidade desta para trabalhar, viver e aprender. 
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III. Diretrizes de Modelo Espacial 

Os quatro grandes objetivos específicos pretendidos para a transformação da cidade de Sumaré, 
descritos acima, são amplos e aplicáveis a todo o território, e devem ser entendidos de forma integrada e 
transversal. Diante desta referência geral, foi necessário estabelecer diretrizes que expressem como atingir 
tais objetivos, e promovam ações mais direcionadas sobre a sua espacialidade.  

Dessa forma, para cada elemento do ordenamento territorial, que será apresentado a seguir, propõe-
se o rebatimento dessas diretrizes, que vão orientar a revisão da legislação de uso e ocupação do solo. A 
tabela das Propostas apresentada no Volume V, apresenta um exemplo de como as diretrizes serão 
articuladas com as estruturas e os objetivos do ordenamento territorial no PDDS. 

Abaixo alinhamos a proposta da regulação do solo, com suas diretrizes espaciais. 
 

1. REORDENAMENTO TERRITORIAL  
 A estratégia para o Reordenamento Territorial do Município de Sumaré - na perspectiva de observar 

de maneira integrada os objetivos táticos e os objetivos gerais do PDDS, e seguir a orientação dos objetivos 
específicos para os territórios já definidos - propõe uma estrutura em três diferentes níveis de orientação:  
1.1. Reorganização do solo urbano através do Macrozoneamento  
 O Macrozoneamento identifica os principais propósitos do PDDS no que se refere à preservação 
ambiental, à ocupação urbana controlada e ao uso rural e interesse econômico, e deve ser o referencial para 
pactuação de um padrão de uso e ocupação do solo, a partir de uma visão integrada do território.  
 As macrozonas são grandes porções do território municipal, contínuas ou não, para as quais se 
pretendem funções semelhantes e que devem receber as mesmas diretrizes de ocupação. Reconhecem as 
informações territoriais legais existentes e consolidam sua função predominante: urbana, rural e ambiental, 
entendendo que o papel desta última é prioritário sobre as demais.  
 Cada macrozona deverá estabelecer as diretrizes gerais para o alinhamento da política do 
parcelamento, uso e ocupação do solo. Além de reconhecer os usos já existentes no território, orientam a 
urbanização, por meio de diretrizes que estimulam o controle da expansão urbana periférica e a intensificação 
do adensamento urbano e do desenvolvimento econômico nas áreas apropriadas, além da previsão de 
expansão para a transformação socioeconômica necessária, visando à configuração de uma Cidade 
Sustentável, Inclusiva, Competitiva e Territorialmente Coesa.  
a) Dos Territórios de Qualificação: O Território de Qualificação Urbana, situada integralmente na Zona 
Urbana, apresenta grande diversidade de padrões de uso e ocupação do solo, desigualdade socioespacial, 
padrões diferenciados de urbanização e abriga usos e atividades urbanas substancialmente matizadas. 
Caracterizado por um padrão elevado de urbanização, forte saturação viária e elevada concentração de 
indústrias diversificadas; formada pelas zonas mistas e assentamentos precários, que sofreram um forte 
processo de conversão e atração de usos não residenciais, sobretudo serviços e comércio. Propõe diretrizes 
estruturais orientadas para o maior aproveitamento da terra urbana com o aumento nas densidades 
construtiva e demográfica sustentável e implantação de novas atividades econômicas de abrangência 
metropolitana, para geração de emprego local, reforçando e incentivando a fixação do morador em seu local 
de trabalho, atendendo a critérios de sustentabilidade e garantindo a proteção do patrimônio ambiental. 
Propõe a manutenção da população moradora, inclusive através da promoção da urbanização e regularização 
fundiária de assentamentos precários e irregulares ocupados pela população de baixa renda com oferta 
adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas e/ou programas de relocação; visa o 
incremento e qualificação da oferta de diferentes sistemas de transporte coletivo, articulando-os aos modos  
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não motorizados de transporte e promovendo melhorias na qualidade urbana e ambiental do entorno; e, tem 
como premissa, a regulação da produção imobiliária para captura, pela municipalidade, da valorização 
imobiliária decorrente de investimentos públicos, para financiamento de melhorias e benefícios, em especial 
aplicação de contrapartidas em habitações de interesse social nos territórios de qualificação. 

O território de qualificação contém as seguintes macrozonas: 
I. Macrozona de Estruturação Urbana Prioritária – MEUP e 
II. Macrozona de Estruturação Urbana Consolidada – MEUC. 
b) Dos Territórios de Transformação: Áreas em que se objetiva a promoção da diversificação de usos 
com o adensamento populacional moderado, potencial de desenvolvimento de atividades comerciais e de 
serviços, assim como atividades industriais não incômodas, diversificação de atividades econômicas e 
serviços públicos com qualificação paisagística de forma a adequar o uso do solo à oferta de transporte 
público coletivo, além de organizar e utilizar de forma adequada o solo municipal com vistas a compatibilizar 
sua ocupação com as condições exigidas para a conservação e melhoria da qualidade ambiental do 
Município, visando a instalação de modelo sustentável. 
O território de transformação contém as seguintes macrozonas: 
I.   Macrozona de Relevância Ambiental - MRA; 
II.  Macrozona Dirigida de Desenvolvimento Sustentável – MDDS; 
III. Macrozona de Desenvolvimento Ordenado – MDO; 
IV. Macrozona de Amortecimento de Conturbação – MAC e 
V.  Macrozona Rural de Interesse Turístico - MRIT. 
1.2. Áreas Estratégicas de Desenvolvimento Economicamente Sustentável 

 As Áreas Estratégicas de Desenvolvimento Economicamente Sustentável indicam, nos Territórios de 
Transformações, áreas que integram regiões de interesse comum, estratégicas por suas potencialidades a 
desenvolver ou desafios a enfrentar. São áreas precursoras da transformação socioeconômica, para as quais 
se pretende indicar políticas públicas e diretrizes de ocupação mais específicas.  

 Essas áreas são parcelas preferenciais para o desenvolvimento das atividades industriais de alta 
tecnologia e de serviços de grande porte, instalações de logística e outras estruturas econômicas de maior 
vulto; além de desenvolvimento de empreendimentos imobiliários de alto padrão e, são compostas pelas 
áreas com potencial para tal. As duas principais características buscadas para a demarcação dessas áreas 
são a disponibilidade de terras e o acesso ao sistema viário principal da região.  

 A acessibilidade, a disponibilidade e o valor da terra estão entre os elementos balizadores das 
decisões locacionais, em especial, da indústria. A indisponibilidade ou a disputa dessas áreas com usos 
concorrentes, e o consequente incremento do preço da terra, diminuem a atratividade da região para esse 
tipo de investimento. Por isso terá um zoneamento distinto e rigoroso, prevendo adensamentos brandos e 
contingenciados aos aspectos ambientais.  

 Atualmente, o perímetro urbano perfaz uma área de 75,77 km², correspondendo a 49,37% da área 
total do município, enquanto que a zona rural corresponde a 50,63%, indicando que a maior proporção 
territorial está na zona rural. 

 Entretanto este diagnóstico relatou a ocupação das terras rurais com a maior parte improdutiva ou 
somente com plantio de cana de açúcar e soja e, muito mais grave é o surgimento de inúmeras ocupações 
clandestinas. Por isso o controle e a regularização do solo são de máxima importância para se manter uma 
boa qualidade territorial para o desenvolvimento sustentável. 
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É importante identificar também que a lei de expansão urbana, instrumento de controle urbano, foi 

alterada ao longo do tempo, de acordo com várias legislações, sendo a última datada de 2011 e quão 
necessário se faz adaptá-la a atual situação e prever instrumentos para a sua seguridade legal. 
1.3. Estudos e propostas para a Ocupação dos Vazios Urbanos 

Segundo os cálculos de demanda futura do PLHIS (2009)5, Sumaré tende a crescer, até 2021, em 
aproximadamente 58.373 domicílios, (62,06%), ou 233.492 pessoas. De um total previsto de 152.433 
domicílios, estima-se ainda que 29.809 domicílios tenham renda familiar de até 03 (três) salários mínimos. 
 Em uma projeção máxima este crescimento refletirá na necessidade das seguintes expansões da 
ocupação urbana e de infraestruturas:  
I. Habitação: 14.593.250m² (lotes de 250m²)  
II. Viário: 3.648.312,50m² (15% da área prevista para os novos parcelamentos do solo)  
III. Áreas verdes: 4.864.416,67m² (15% da área prevista para os novos parcelamentos do solo)  
IV. Áreas Institucionais: 1.216.104 (5% da área prevista para os novos parcelamentos do solo)  
V. Abastecimento de água: 46.698.400 litros/dia (200L/pessoa/dia)  
VI. Coleta e tratamento de esgoto: 100% litros/dia (100% da água utilizada)  

 A soma da quantidade de área necessária para as destinações acima apresentadas atinge um total 
de 24.292.083,17m².  

 Em 2016, de acordo com os estudos do Plano Diretor, existiam aproximadamente 11.632.575,14 de 
metros quadrados em áreas e terrenos vazios. Se subtrairmos destas a área total dos empreendimentos 
aprovados, em aprovação e com viabilidades a partir de 2016 até 2019, além de pedidos de empreendimentos 
em andamento (sem viabilidade) que totalizam cerca de 3.706.388,31 m², teríamos ainda, segundo as 
projeções mencionadas, a necessidade de expansão da área urbana em mais de 16.365.896,34 m².  

   Em um cenário conservador, acredita-se que muitos dos vazios urbanos ainda não terão sido 
ocupados até 2039, por questões jurídicas, financeiras e pelo contexto político local. Além disso, o cálculo 
acima apresentado somente expôs as necessidades de áreas e infraestrutura destinadas às habitações e 
suas complementaridades e com previsão para 2021.  

   E, foram inclusos ainda neste cálculo a remoção e reassentamento de famílias situadas em 79 
ocupações e áreas de risco. Portanto, esses vazios urbanos não serão suficientes para atender a essa 
demanda, tendo sido indicadas também neste Plano Diretor algumas áreas não ocupadas para serem 
classificadas como Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS.  

 Diante da atual tendência de crescimento econômico e do avanço do setor industrial e de serviços, 
teríamos a necessidade de uma expansão urbana ainda maior voltadas para a indústria e serviços.  

 Os levantamentos das necessidades futuras de áreas para os usos industrial, de comércio e de 
serviços são muito difíceis de serem calculados, uma vez que dependem de um contexto temporal muito 
curto, resultante de influências extramunicipais muito fortes e de variáveis de áreas muito diversas (não se 
sabe ao certo, por exemplo, se as indústrias interessadas em se instalar em Sumaré serão de grande, médio 
ou pequeno porte).  

 Para estes casos, a solução para o cálculo da área necessária para a expansão da indústria, do 
comércio e de serviços sobre as cidades depende fundamentalmente de uma compatibilização dos dados 
populacionais com a quantidade de empregos necessários a atender esta população, somados a um estudo 
da morfologia do território que aponte os limites das áreas em que são cabíveis os respectivos usos e a 
conexão destas áreas com as estruturas urbanas já implantadas.  

 
5 Plano Habitacional de Interesse Social de Sumaré 
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Portanto nesse cenário passamos a classificar a tipologia dos vazios urbanos e, por consequência, 

como deverá ser, a utilização dos instrumentos da Política Urbana consignados no Estatuto da Cidade, (Lei 
Federal 10.257/01) nesta tipologia, para provocar o adensamento construtivo e sustentável. 

O Estatuto da Cidade oferece diretrizes gerais para fixação da política urbana e, também, 
instrumentos capazes de garantir o atendimento dessas postulações, condicionando o exercício do direito 
de propriedade, bem como elegendo institutos jurídicos e administrativos facilitadores da ação estatal em 
matéria de urbanismo. É assim denominado por refletir um conjunto de regras jurídicas que condicionam e 
pontuam a atividade urbanística, criando verdadeiro pacto entre governos e suas Administrações, a 
população e a própria cidade. Segundo o Art. 1º, suas normas são de ordem pública, significando dizer que 
são de aplicação imediata e que não comportam derrogação primária de seus postulados (DALLARI e 
FERRAZ, 2010)6. 

Ao estabelecer normas de ordem pública e interesse social para regular o uso da propriedade urbana 
em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, assim como o equilíbrio ambiental, o 
Estatuto das Cidades inaugurou uma série de novos mecanismos que, combinados com o Plano Diretor 
das cidades dão suporte a uma nova ordem urbanística. Técnicas tradicionais de planejamento urbano 
como implantação de taxas de ocupação, zoneamento, recuos, dentre outras, podem ser trabalhadas 
conjuntamente com institutos jurídicos, tais como a outorga onerosa do direito de construir, direito de 
superfície, direito de preempção e as operações urbanas consorciadas (FARIAS, 2011)7. 

 
2. VETORES DE CRESCIMENTO 

Conforme dados da demanda demográfica futura, em um horizonte de 20 anos, Sumaré necessitaria 
da expansão urbana de aproximadamente 16.365.896,34 m² de área para o suprimento da demanda por 
habitação, sem contar as demandas por atividades comerciais, industriais, de serviços e de reservas naturais.  

Neste sentido, torna-se necessário expandir o perímetro urbano que, no caso de Sumaré, só é possível 
em direção Sul, Sudoeste e Oeste do município, regiões estas hoje definidas como Zona Rural. Estas seriam 
as primeiras condicionantes na definição dos vetores de crescimento.  

Avaliando os polos estratégicos de desenvolvimento urbano, Unicamp/CIATEC e Aeroporto 
Internacional de Viracopos, é possível supor futura necessidade de expansão em seus entornos, para suprir 
demandas específicas destes polos. Considerando a existência de estoque de áreas não utilizadas, conforme 
acima indicadas, entendemos que a ampliação do perímetro urbano deverá ocorrer em conjunto com o 
esgotamento das áreas disponíveis e mediante a utilização dos instrumentos fiscais do Estatuto da Cidade, 
como por exemplo, pagamento de outorga onerosa de mudança de uso, além de atendidas as exigências 
técnicas e legais, especialmente as contidas no Artigo 42 B do Estatuto da Cidade.  

De acordo com os outros princípios norteadores deste Plano Diretor, em especial em relação à questão 
do desenvolvimento sustentável, que preconiza a racionalização das infraestruturas urbanas e equipamentos 
públicos e a preservação ambiental, faz-se premente a orientação das políticas de desenvolvimento urbano 
para a utilização dos vazios urbanos, com a utilização dos imóveis ociosos através do cumprimento da função 
social da propriedade. Propor grandes densidades como se pressupõe a cidade compacta, não 
requer transformar cidades inteiras em corredores de altos prédios. Porém, locais de grande e organizado 
fluxo de transporte coletivo e que disponibilizem serviços básicos a pequenas distâncias devem ser mais  

 
6 DALLARI, Adilson Abreu; FERRAZ, Sérgio (Coord.). Estatuto da Cidade (Comentários à Lei Federal 10.257/2001. 3. Ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010. 
7 FARIAS, Vanderlei de Oliveira; GOMES, Daniela; MUSSI, Andréa Quadrado (Org.). Estatuto da cidade: os desafios da cidade justa. 
Passo Fundo: Ed. IMED. 2011. 
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densos e, portanto, com maiores alturas. A questão-chave nas cidades está em se certificar de que elas não 
sejam tão verticais, e nem tão horizontais, que se estiquem e espalhem em extensão, mesclando usos de 
formas coordenadas.  

Outros fatores e as demais condicionantes, conforme apontados nos diagnósticos socioeconômico e 
urbanístico impulsionam o crescimento da malha urbana no sentido da Rodovia dos Bandeirantes, tendo como 
eixo central a Estrada Municipal Norma Marson Biondo – SMR 040 e a Estrada Municipal Luiz Fernandes 
Breda – SMR 030. Estas estradas são as principais possibilidades de conexão de Sumaré com Monte Mor e 
se encontram no entroncamento com a Rodovia dos Bandeirantes, com a infraestrutura já instalada de um 
trevo que liga esses dois viários. Esta situação pré-existente facilita o desenvolvimento de novos 
empreendimentos urbanísticos, reforçando esta região como o vetor de crescimento da cidade. 
2.1. Áreas de Intervenção Imediatas 

  As Áreas de Intervenções Imediatas estão definidas para a Qualificação Urbana e têm a função de 
identificar as áreas mais vulneráveis sócio territoriais no Município. São áreas parcialmente ocupadas por 
assentamentos irregulares, que apresentam tipos de precariedades territoriais e sanitárias e déficits na oferta 
de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas. Os processos de melhoria das condições 
socioambientais e de regularização fundiária e urbanística, respeitando as legislações vigentes, serão 
estimuladas pela Governança nas três esferas, ou seja, municipal, estadual e federal.  

 Essas áreas apontam os territórios que deverão contar com políticas públicas voltadas para 
implantação de infraestrutura urbana, equipamentos e serviços sociais que facilitem a integração desses 
assentamentos às áreas urbanas formais e mais qualificadas existentes no seu entorno. Apesar de 
representarem um desafio e necessitarem de estudos em uma escala local mais apropriada, para correta 
identificação de suas demandas, as mesmas receberão projetos e programas intersetoriais e/ou 
interfederativos, sujeitos a controles especiais, que necessitam de intervenções imediatistas. 

 

Características do Ordenamento Territorial proposto para o Município 
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3. LEITURA COMUNITÁRIA 

A Leitura Comunitária é parte fundamental do processo de construção dos Planos Diretores, como 
preconiza a Lei 10.257/01. Todo o processo de discussão foi efetuado através das reuniões com diversos 
setores da Comunidade, ocorridas desde o início de janeiro de 2019, além de inúmeras reuniões realizadas 
com representantes da sociedade civil e setores técnicos da Prefeitura durante a Fase de elaboração do 
diagnóstico do Plano Diretor de Sumaré, denominada Leitura Comunitária. O principal objetivo dessa leitura 
foi identificar os principais desafios da temática, debater soluções para quebra de paradigmas e propor 
diretrizes para a construção dos novos rumos.  

Com o foco no objetivo principal, delineou-se uma metodologia, onde foi implantada uma dinâmica de 
atividades, que com o limitador de tempo (2h30min – duas horas e meia – de trabalho por reunião, no mínimo) 
e de número de participantes (entre 60 pessoas), pudesse trazer um resultado claro e objetivo. Desta forma, 
algumas premissas foram determinadas: 
• Permitir que as partes envolvidas participassem ativamente no processo, mas de forma ordenada; 
• Permitir uma comunicação entre os envolvidos, inclusive no planejamento das atividades, em momentos de 
ajustes ou adaptações ou dúvidas na metodologia da dinâmica (todos possam contribuir para que as 
atividades ocorram de forma plena);  
• Determinar responsabilidades; 
 • Estabelecer tempos de participação (controle nos tempos de falas); 
• Não utilizar o espaço como palanque “político”; 
• Ser objetivo e realista nas proposições e atitudes a serem encaminhadas; 
• Dividir em grupos de trabalho, mas que estes pudessem em algum momento conciliar e harmonizar as 
questões debatidas de forma conjunta; 
• Tentar definir prioridades nos assuntos debatidos; 
• A equipe de apoio não interferir nos conteúdos debatidos, mas instigar o debate entre os membros de forma 
proveitosa; 
• Trabalhar de forma visual. 

No total foram efetuadas 63 reuniões na sede da SEPLAN e em diversos outros locais, relacionados 
com as entidades consultadas, como por exemplo: ACIAS – Associação Comercial de Sumaré: reunião sobre 
desenvolvimento econômico e emprego; Representantes dos diversos agentes culturais para discussão das 
políticas municipais de cultura e assim por diante, contando cada reunião com diversos atores e número de 
participação. 

Para que os participantes pudessem ter a todo o momento o entendimento visual do processo, foi 
utilizado o equipamento de “data show”, com os slides de explicação da programação, metodologia e 
conceitos, onde foi mostrada as informações coletadas nas reuniões técnicas.  

As reuniões de forma interativa, focadas nas questões identificadas nas reuniões, foram conduzidas 
através da leitura do diagnóstico técnico – Leitura Técnica, com exemplos da situação atual, em linguagem 
acessível, com uso de materiais gráficos como tabelas, mapas, gráficos e similares, visando estimular a 
compreensão, a apropriação, a interação, a capacitação e o debate comunitário. Logo no início, o programa 
do dia de trabalho foi apresentado pelo coordenador do plano – Secretário da SEPLAN e pelo grupo técnico, 
como mostra tabela abaixo: 
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Tabela 259 – CRONOGRAMA DE ATIVIDADES SEGUIDAS  

 

ATIVIDADE COMEÇO (hs) FIM (hs) 

Apresentação/Abertura 08:30 08:45 
Explicação da Dinâmica 08:45 09:00 
Exibição de Slide – Conteúdo PD 09:00 11:00 
Prazo para perguntas e respostas 11:00 11:30 
Fechamento/ Conclusão e encaminhamento 11:30 13:00 

                  Fonte: SEPLAN 
 
A seguir tem-se a explicação de cada uma das atividades: 
1. Apresentação/abertura: nesta etapa, a equipe da SEPLAN contextualizou todo o processo de 

elaboração do PDDS, além das informações técnicas do Diagnóstico da Realidade do Município, buscando-
se um nivelamento das informações e histórico do processo até então. 

2. Explicação da Dinâmica da reunião e explicação do Acordo de Convivência, abaixo descrito: 
“Em todo início de processo de mobilização é importante fechar com os participantes algumas regras 

de convivência para que as reuniões funcionem bem.  
 Cada um deve falar de uma vez  
 Abrir espaço para todos darem sua opinião  
 Desligar o celular  
 Não fumar  
 Chegar no horário combinado. 
Portanto, em todo o início de reunião o acordo foi apresentado. Quando alguma regra era 

desrespeitada foi importante que os técnicos chamassem a atenção dos participantes e relembrasse o acordo 
de convivência.”  

3. Exibição de Slide – Conteúdo PD: com a apresentação visual da Problematização elencada, por 
tema, e, na sequência, os participantes puderam selecionar os temas de suas dúvidas. 

4. Prazo para perguntas e respostas: cada participante elegeu um assunto para a discussão e 
debate o que foi bem conduzido, uma vez que todos os argumentos e fatos narrados pelos participantes da 
comunidade e das representações segmentais corroboraram o diagnóstico levantado pela Leitura Técnica. 

5. Fechamento/Conclusão e encaminhamento: após a apresentação, a equipe da SEPLAN fez um 
fechamento e uma rápida avaliação do dia de trabalho, reforçando os encaminhamentos.  

Todas as reuniões tiveram ata assinada dos participantes. 
Os temas escolhidos pelos participantes e credibilizados pela equipe da SEPLAN foram os abaixo 

indicados: 
 Promoção e Desenvolvimento Social 
 Educação 
 Meio Ambiente 
 Cultura 
 Esportes 
 Habitação 
 Segurança 
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 Turismo 
 Saúde 
 Transporte e Mobilidade 
 Desenvolvimento Econômico 

As principais questões que foram debatidas e trabalhadas durante a dinâmica foram três: a 
Problematização, as Propostas e Ações e a Priorização. Como pode ser isto na figura a seguir:  

 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
         Figura 247- Esquema da Atividade 

 

3.1. Problematização 

Avaliação da realidade para elencar a problemática antes de se proceder a proposição de diretrizes 
ou ações. Entende-se que é uma pré-condição para que haja um ordenamento das proposições. Esta fase 
envolve a participação de todos os presentes, assegurando uma visão mais ampla do problema ou do tema.  

Para esta fase, inicialmente pensou-se em já apresentar as problemáticas lançadas pela leitura 
técnica, mas posteriormente considerou-se que talvez ocorresse alguma indução e direcionamento, e que a 
discussão acabaria ficando presa somente a estas questões. A opção foi para que a discussão fosse livre e 
mais ampla.  

As questões levantadas pela leitura técnica, apesar de já registradas e contempladas neste processo, 
não necessitando de mais reforços ou destaques, foram apresentadas de forma sucinta no início dos trabalhos 
da atividade. Nesta fase, estimulou-se a identificação dos problemas que o grupo reconheceu na realidade e 
achou ser importante para solucionar através de diretrizes e ações. Para esta análise pretendeu-se formular 
as questões, sempre que possível (pois o entendimento das problemáticas é diferente para muitos dos 
participantes) da seguinte maneira: 
a) Identificar os problemas principais no contexto do tema; 
b) Analisar a situação problemática na forma como percebem os envolvidos; 
c) Sempre que possível visualizar as relações causa-efeito do problema; 
d) Exemplificar, pelo menos na fala, alguma situação existente em relação ao problema; 
e) Comentar as inter-relações entre os problemas; 
f) Demonstrar que o objetivo de elencar os problemas foi para que se possa, na fase seguinte, mostrar e 
discutir os caminhos para solucionar os problemas; 
g) Formular, sempre que possível, os problemas de forma positiva; 
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h) Elaborar só um problema por vez; 
i) Identificar problemas existentes e não problemas possíveis, imaginários ou futuros; 
j) Um problema não é a ausência de uma solução, mas sim um estado negativo existente (Expl.: Não há 
programas de limpeza e varrição periódica porque as ruas se encontram sujas). 

Na figura abaixo se mostra como foi feita a atividade de problematização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                 
Figura 248 - Esquema da Problematização 

 
3.2. Proposta de Propostas e Ações 

Com base na avaliação da realidade com os problemas elencados, identificou-se a proposição de 
propostas ou ações. Entendeu-se que pudessem existir mais de uma alternativa como solução ou 
minimização do problema identificado para o tema. As propostas foram definidas e comparadas com os 
problemas, observando à temática e ao problema que vem a solucionar. Como mostra a figura a seguir:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 249 -  Exemplo esquemático da fase de Propostas e Ações 
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3.3. Fase das Priorizações 

Após apresentação das propostas pelos participantes e das sugestões de acréscimo de propostas, 
todos os participantes foram direcionados para que demonstrassem quais propostas deveriam ser os mais 
importantes ou prioritários para o planejamento de Sumaré.  

Incialmente sugeriu-se que a escolha ocorresse nas indicações dentre as sugestões de propostas de 
diretrizes ou ações que surgiram. A partir desta priorização, uma hierarquia de sugestões foi estabelecida, 
lembrando que nenhuma proposta foi descartada, apenas pesos diferentes foram utilizados para ser dados 
pelos participantes. 

Também foram utilizados mapas das regiões para que cada participante pudesse entender a sua 
territorialidade, os seus problemas e suas potencialidades.  

 
3.4. Tabelas das proposições - Quadro Resumo - Anexo III 

Nas Tabelas constantes deste volume podemos verificar todas as reuniões realizadas com os devidos 
questionamentos e sugestões.  

Também foram utilizadas todas as propostas e discussões realizadas durante o ano de 2016 com a 
população, através da Revisão do PD, em função do projeto de revisão àquela época realizada pela própria 
Prefeitura, através da SEPLAN e demais órgãos de assessoramento, com o intuito de comparar as diversas 
facetas dos participantes das reuniões. 

 Para a realização dessa etapa de participação popular e construção coletiva do desenvolvimento 
municipal foram escutadas a população em 11 temas: ação social, educação, cultura, transportes e trânsito, 
saúde, habitação, esportes, turismo, renda e trabalho, segurança e meio ambiente, agricultura e pecuária.  

As tabelas demonstram as informações bem como as sugestões, em função das discussões 
efetuadas sobre a situação atual da cidade.  

Outro fator relevante foi a implementação de material “Cartilha do Plano Diretor de Sumaré” nas 
escolas públicas municipais, como elemento de construção metodológica para o primeiro semestre.  

O material teve o objetivo de levar para cada família do Município o tema “Plano Diretor – A cidade 
que queremos”.  

Dessa maneira a participação popular foi bem maior do que poderíamos supor.  
Foram distribuídas cerca de 2.850 cartilhas alcançando uma média de 11 mil pessoas.  
A Secretaria de Educação finalizou os trabalhos com a publicação do livro “Sumaré - Cidade dos 

meus sonhos”, asseverando a temática do Plano Diretor enquanto processo indutor para se alcançar a cidade 
dos sonhos. 

Abaixo seguem os dois modelos utilizados: 
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Outra ação efetuada para o Plano Diretor foi a abertura de hotsite, associado ao website da Prefeitura 

Municipal onde foram incluídos e disponibilizados todos os materiais elaborados pela equipe técnica do Plano 
Diretor para acesso direto da população. Dentro do hotsite foi incluído um questionário para que a população 
pudesse participar eletronicamente e dar suas opiniões e sugestões. No total foram contabilizadas cerca de 
250 participações em resposta ao questionário. Abaixo seguem as imagens do hotsite do PDDS. 
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4. RESUMO SUCINTO DA LEITURA COMUNITÁRIA 

Quatro temáticas básicas foram ressaltadas em todas as reuniões do PD: Serviços Básicos, Moradia, 
Uso do solo e Infraestrutura, Patrimônio Ambiental e Cultural, Trabalho e Atividades Econômicas. 

 São aqui apresentados textos sucintos contendo os resultados das discussões, organizados segundo 
as quatro temáticas supracitadas, e posteriormente a matriz que sistematiza todas as questões levantadas, 
segundo a metodologia dos aspectos positivos – oportunidades -, e, dos aspectos negativos – ameaças. 
a) Serviços Básicos 

Com relação aos problemas: a área que apresenta maior número de problemas é a área da saúde, 
destacando-se dois pontos: a dificuldade de acesso ao atendimento nos níveis de maior complexidade – 
especialidades, internamentos, UTI e dificuldades relativas ao atendimento básico de saúde executado pelas 
unidades de saúde. Ao se acrescentar os itens que falam da falta de médicos nas unidades de saúde e 
atendimento humanizado, a deficiência passa a ter maior destaque.  

Em segundo lugar aparece a área da segurança pública, explicitada pelos participantes como falta de 
segurança e algumas referências a condições que facilitam os problemas de criminalidade como, vazios 
urbanos, jovens desocupados, droga e alcoolismo, melhoria da iluminação pública e bares.  

A área da educação aparece em terceiro lugar, porém apontando problemas pontuais de falta de 
acesso especialmente de falta de creches, que felizmente em 2019 foi parcialmente solucionada e também a 
pouca oferta dos cursos do EJA – Educação para Jovens e Adultos. 

Com relação às potencialidades: a educação é apontada como uma grande potencialidade, 
destacando-se o acesso a todos os níveis, a qualidade da merenda escolar, o transporte escolar. A saúde 
vem em segundo lugar com destaque para a existência de postos de saúde em quase todos os bairros e 
distritos. 

 A Assistência Social também é bem pontuada como potencialidade no município, especialmente no 
que se refere a organização do trabalho nesta área, à diversificação de equipamentos e ao atendimento aos 
idosos, mulheres e jovens. 

Outro ponto elencado pelos participantes foi a estrutura técnica da Prefeitura Municipal, onde há 
diversos setores deficitários sem profissionais de ordem técnica. Por isso foi sugerido uma reestrutura 
administrativa para novas contratações técnicas em áreas como saúde, planejamento, obras e finanças. 

Continuando nessa temática foram levantadas diversas questões sobre a possibilidade de melhoria 
da arrecadação municipal e da implementação de equipe técnica para esse serviço. 

Pudemos verificar então as dicotomias em relação as áreas de saúde e educação. Enquanto alguns 
apontam falhas, outros demonstram satisfação. 
b) Moradia, Uso do solo e Infraestrutura 

Com relação aos problemas: o item mais citado refere-se à mobilidade que, segundo se levantou, 
necessita de vários investimentos, principalmente na confecção de um anel viário, que pudesse ligar a área 
central aos demais distritos e regionais, além das ligações de entrada e saída da região central – AR 
CENTRO, que possui, atualmente uma única ultrapassagem e que, como consequência apresenta enormes 
congestionamentos. 

O transporte público também foi elencado como um grande problema à qualidade de vida, uma vez 
que não existe ainda uma rede de transporte disponível que ligue vários pontos da cidade a outros municípios, 
dentro da RMC, além da falta de ônibus urbano para o transporte da população local e/ou interbairros. Isso 
causa uma dependência de fretados, além do que diversas locomoções por dia, sobrecarregando assim o 
usuário. Uma situação que tem maior relevância para os moradores de Sumaré é a questão das linhas que  
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ligam os bairros mais distantes à área central e também para o município mais concorrido: Campinas. As 
linhas interbairros são escassas e muitos trabalhadores perdem hora pois há irregularidades nos horários.  

O município avançou neste tópico, pois concretizou o seu Plano Municipal de Mobilidade Urbana, 
trazendo diretrizes que irão nortear o assunto. Porém necessita atualização principalmente nas questões 
relacionadas com o transporte e bastante investimento na área de ampliação do sistema viário.  

Outro ponto levantado foi em relação ao zoneamento e uso do solo, que se encontra atravancado e 
restritivo, não possibilitando um crescimento industrial e desenvolvimento sustentável, além das questões 
alarmantes de cunho fundiário que também corroboram para a emancipação de vários negócios ilegais. O 
município está finalizando este plano diretor com nova legislação de uso e ocupação de solo que irá colaborar 
para a regularização do solo atual.  

O sistema viário também diz respeito à falta de calçadas e às condições das mesmas, com 
acessibilidade deficitária; à falta de manutenção das estradas rurais; melhoria das ligações entre bairros e 
falta de um programa de acessibilidade para esse tema. No mesmo tema, tem-se como exemplo a falta de 
critérios de padronização da acessibilidade nas calçadas e qualidade das mesmas para movimentação das 
pessoas com deficiência e locomoção reduzida, sendo um ponto bem relevante nas discussões. 

A coleta de lixo se comporta normalmente, embora muitos suscitem a necessidade da implementação 
de coleta seletiva, pelo menos nos prédios públicos, nas áreas de educação e saúde. 

A iluminação pública remete a uma aparente contradição: em alguns locais é boa e em outros aparece 
como entrave e incentivo à violência; há evidências de que em alguns pontos existem árvores que prejudicam 
a iluminação, pondo em risco o trajeto das pessoas.  

A falta de espaços e programas de cultura e lazer é um ponto importante para a população, uma vez 
que aparece em vários temas. 

As questões habitacionais que mais suscitam discussões são os problemas dos assentamentos 
irregulares, por sua diversidade e complexidade, as invasões que estão ocorrendo na zona rural e os 
processos de regularização em andamento, o que é bastante positivo pois conta inclusive com a colaboração 
da Promotoria Pública da cidade. 

Outro ponto crucial elencado pela população são as questões ligadas às telecomunicações como 
telefonia celular e internet que apresentam poucos investimentos e consequentemente serviços de péssima 
qualidade e quase inacessibilidade em várias regiões da cidade. 

Com relação às potencialidades: destacam-se aqui os quesitos referentes à habitação, ou seja, aos 
serviços que atendem aos moradores em suas moradias: água, energia elétrica, telefonia e coleta de lixo. As 
possibilidades das regularizações fundiárias são possíveis, principalmente porque o Município se antecipou 
e firmou convênio com o Governo Estadual para o programa Cidade Legal e já vem, a medida do possível, 
realizando os processos de regularização. 
c) Patrimônio Ambiental e Cultural 

Com relação aos problemas: o item de maior representação na opinião da população refere-se à 
ausência de áreas de lazer, culturais e esportivas, bem como à conservação destes espaços. Com o mesmo 
grau de importância aparecem as áreas verdes desprotegidas, necessidade de maior fiscalização 
principalmente em relação à necessidade de arborização e jardinagem, declives em risco, extração de árvores 
nativas e loteamentos clandestinos. No geral, a falta de conscientização ambiental e cultural também é 
bastante referida. Com relação às potencialidades verificamos a ambiguidade uma vez que no conjunto, o 
patrimônio ambiental e cultural é o item mais valorizado pela população, com ênfase às raízes culturais, festas 
e manifestações. 
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A proteção ao meio ambiente e a possibilidade de melhoria dos pontos turísticos foram os mais 

destacados entre os pontos positivos. A arborização extensiva do município é lembrada com a mesma 
intensidade. O Município elaborou o seu Plano Municipal de Turismo e cabe agora a sua implementação para 
melhoria destes serviços. 
d) Trabalho e Atividades Econômicas 

Este item apresentou uma maior diversificação de problemas. A falta de trabalho/emprego destacou-
se não apenas como falta de postos de trabalho especialmente na zona rural, mas também pela percepção 
da falta de qualificação da mão-de-obra e de cursos profissionalizantes. A falta de incentivo à permanência 
dos jovens na própria cidade também mereceu preocupação por parte da população, uma vez que, por não 
conseguirem trabalho no local onde residem, acabam migrando para outras cidades, desarticulando a 
estrutura familiar. 

As dificuldades para o desenvolvimento da atividade econômica foram ressaltadas especialmente no 
que diz respeito às deficiências de infraestrutura e de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 
econômico. Os aspectos relacionados à produção são apontados, destacando-se a falta de incentivo ao 
produtor rural e ao agronegócio. Alguns itens foram levantados e aqui classificados como falta de condições 
de trabalho e que tratam do uso de agrotóxicos, de condições insalubres e até da falta de representatividade 
dos trabalhadores. 

Com relação às potencialidades: a produção industrial de alta tecnologia, bem como os serviços de 
alta tecnologia foram apontados como a grande potencialidade do município, pela sua diversificação, com 
destaque para a produção, comércio e serviços nos setores eletroeletrônico e telecomunicações, e também 
pela estrutura fundiária de pequenas propriedades.  

O trabalho/emprego e renda são também bastante pontuados, especialmente as ações de políticas 
públicas e as atividades inovadoras.  

Há uma consciência em relação à necessidade de preservação do potencial natural ao lado da 
preocupação com a geração de emprego e renda. Isto mostra, mesmo não tendo sido expressa dessa forma, 
uma preocupação com a sustentabilidade do desenvolvimento econômico e social do município. Também se 
apontou a necessidade da revalidação de um programa municipal de incentivo industrial, visando o 
fortalecimento das indústrias locais e incentivos para a vinda de parques/distritos industriais e novas 
empresas.  
4.1. Considerações finais da leitura comunitária 

Elaborou-se o presente capítulo com o objetivo de subsidiar a Revisão do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Sustentável de Sumaré, tendo em vista as principais sugestões de Diretrizes e Ações que 
foram espelhadas na reuniões setoriais e reuniões públicas, contendo o resumo dos apontamentos 
resultantes desses encontros. 

 
 Principais contribuições para o Tema Habitação de Interesse Social e 

Regularização Fundiária 
 

1. Programa de Produção de Lotes e Moradias, mediante políticas mais efetivas: de redução do preço da 
terra, por meio do combate à especulação imobiliária; de estoque de terras; de demarcação de ZEIS e de 
ocupação das áreas centrais, aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade. 
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2. Programa de Realocação de Famílias priorizando estudos técnicos para permanência no local, quando 
possível e em caso de realocações garantia da proximidade ao local de origem, sendo importante a melhor 
definição de critérios de distâncias, frente à dinâmica de terras existentes. 
3. Implantação de ZEIS ao longo de eixos viários e regiões centrais. 
4. Política de Regularização Fundiária mediante projeto urbanístico (especificando o que está sendo 
dispensado legalmente); definição de critérios claros, especialmente para regularização de edificações e com 
mecanismos não onerosos em algumas situações. 
5. Utilização de instrumentos urbanísticos como: Direito de Preempção; IPTU progressivo no tempo 
(definição de critérios); ZEIS. Criação de agenda de discussão dos instrumentos do Estatuto da Cidade 
(inovação e prazos para implementação). Destinação de porcentagem de área de empreendimentos ou 
recurso financeiro ao fundo, para habitação popular (cota de solidariedade), bem como resgate da mais valia 
em grandes projetos urbanos com foco na política habitacional. Definição de porcentagem na compra de 
potencial construtivo e outorga onerosa. 
6. Política de Assistência Técnica gratuita, de acordo com a lei federal. Necessidade de conscientizar a 
população para construir de forma legal e capacitar arquitetos e engenheiros para atuar de forma mais 
multidisciplinar. 
7. Promoção da tecnologia e inovação por meio do uso de técnicas construtivas inovadoras para cada 
região. 

 
 Principais contribuições para o Tema Paisagem Urbana, Uso do Espaço Público e 

Acessibilidade 
 

1. Programas de Acessibilidade Universal de modo a promover a inversão de prioridade de modais 
(deixando os veículos por último), melhoria nas calçadas e que estas sejam alargadas, melhorias na 
segurança dos usuários dos espaços públicos coletivos, melhoria na acessibilidade para os portadores de 
necessidades especiais e voltadas também ao lazer destes. Criação de mecanismos de incentivo aos 
moradores para melhoria de suas calçadas e principalmente, que a comunidade seja ouvida antes de qualquer 
intervenção nos espaços públicos da cidade. 
2. Promoção de Gestão Pública através da intensa participação popular. Poder público atuando junto com 
a comunidade na discussão e criação de projetos de novos espaços públicos. Proposta de gestão por bairros, 
através das Administrações Regionais atuantes. 
3. Promoção da paisagem como identidade, enraizando na comunidade um sentimento de apropriação dos 
espaços e que qualquer modificação seja gradativa, tendo em vista os anseios da comunidade. Necessidade 
de estudos de densidades e maior interação e convívio entre as pessoas por meio dos espaços públicos. 
4. Mudança microclimática com a necessidade de criação de lei de incentivo a destinação de porcentagem 
de áreas verdes nas técnicas construtivas das edificações como telhados e paredes verdes. Realização de 
projetos específicos de drenagem e mecanismos de recuperações de estruturas para evitar enchentes. 
5. Introdução de novas soluções tecnológicas (inovação) como, por exemplo: aumento das porcentagens 
de doação de áreas institucionais ao poder público, quando de parcelamentos do solo; implantação de 
parklets8; dotação de espaços públicos (parques e praças) de infraestrutura de higiene (sanitários) e praças  
 

 
8 Parklets são áreas contíguas às calçadas, onde são construídas estruturas a fim de criar espaços de lazer e convívio onde anteriormente 
havia vagas de estacionamento de carros. 
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com internet Wi-Fi gratuita para a comunidade. Realização de estudos para dimensionamento do tráfego e 
verificação da melhor alternativa locacional. 
6. Soluções de tratamento da paisagem tais como utilização de "envelopes elétricos"9 -  para passagem de 
fiação subterrânea sob as calçadas e remanejamento dos postes elétricos dos passeios/espaços públicos, 
nos principais corredores de comércio e serviço, com planos gradativos de investimentos, substituição 
gradativa de espécies arbóreas das vias públicas, desde que em porte adequado. Tratamentos nos edifícios 
históricos. 
7. Incentivo às Unidades de Conservação e Áreas Verdes por meio do reforço nas ações e campanhas de 
educação ambiental junto à comunidade quanto à proteção ambiental, preservação das unidades de 
conservação e implementação de obras para a implantação dos Parques Municipais. 
 
 Principais contribuições para o Tema Mobilidade Urbana Sustentável e Cicloviária 

 
1. Melhoria na infraestrutura visando principalmente à integração entre todas as regiões do município e 
cidades vizinhas. Ainda, implantação do Terminal Municipal de Transporte e priorização do conforto ao 
usuário; revitalização de calçadas e implementação de um plano de acessibilidade para as mesmas. 
2. Programa de Conscientização e Incentivos ao Uso Racional de todos os modais de modo 
compartilhado. Valorização do trabalho, até mesmo em horários alternativos para as pessoas terem mais 
tempo livre e utilizarem modais cicloviários para o lazer e também quaisquer tipos de deslocamentos. 
Possibilidade de destinação de parcela do valor arrecadado por multas para o transporte coletivo, cicloviário 
e pedestres. 
3. Mobilidade Sustentável principalmente em função do incentivo de uso de combustíveis alternativos. 
4. Programa de Gestão Pública/Planejamento visando principalmente transporte eficiente e seu 
reordenamento, que se dará através do planejamento com base em modelos matemáticos de transporte, 
estudos de demanda, pesquisas de origem - destino (domiciliar, por instrumentos tecnológicos). Necessidade 
de revisão do Plano de Mobilidade Urbana de Sumaré segundo a nova Lei de Mobilidade; revisão de acesso 
de carga e descarga (região central); restrição de vagas de estacionamento (revisão dos parâmetros exigidos, 
imposto, vagas). Introdução de integração através de bilhete único. 
5. Ascensão da demanda por diferente modais de modo a favorecer o uso dos meios de transporte e não 
penalizar os já existentes como, por exemplo, o uso de carros. 
6. Sistema de Integração entre todos os modais (automóveis, pedestre, transporte coletivo) a partir de 
reestruturação dos equipamentos de transporte. 
7. Necessidade de repensar a mobilidade, não misturando transporte de alta velocidade com o de baixa – 
minimizando conflitos de deslocamento. 
8. Gestão Participativa, por meio de maior abertura/participação dos conselhos de modo deliberativo e 
paritário, criação de canais permanentes de participação pública, divulgação dos estudos já realizados e 
especialmente dar retorno à população de modo que veja suas ideias colocadas em prática (terem retorno). 
Realização de capacitação da população previamente para as discussões públicas. 
9. Novas políticas públicas tendo em vista Sumaré como vanguarda no ano 2039. Necessidade de o 
município planejar/incentivar/estar preparado para novas tecnologias de locomoção, bem como regulamentar 
instrumentos e ferramentas de planejamento (EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança, PGT- Polos Geradores  

 
9 Sistema de fiação subterrânea é composto por dutos embutidos separadamente no solo a uma profundidade mínima, dependendo do 
lugar, de cerca de 50 cm. 
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de Tráfego, IPTU progressivo, etc.). Políticas de restrição ao uso do automóvel e incentivo ao uso alternativo 
de modais, mediante criação de incentivos fiscais; políticas de incentivo para uso de horários distintos de 
início e fim dos maiores geradores de tráfego (escolas, universidade, empresas, entre outros). Revisão do 
sistema de informação ao usuário e estudos de novas tecnologias em conjunto com Universidades e órgãos 
de planejamento (CAU/CREA). 
10. Programas de integração com a política regional considerando as diretrizes do Plano Metropolitano de 
Mobilidade, coordenado pela AGEMCAMP que contemple, entre outros temas, a conexão com parques 
viabilizando a mobilidade cicloviária. 
12. Políticas e instrumentos de incentivo como, por exemplo: propiciar incentivos fiscais a empresas e 
novos edifícios para implantação de vestiários, paraciclos e bicicletários, que poderiam ser considerados 
como áreas não computáveis; promover a destinação de parte de valor arrecadado por multas na 
infraestrutura cicloviária. Necessidade de repensar as políticas públicas atuais a fim de urbanizar a mobilidade 
cicloviária como transporte de massa e não só lazer. 
13. Programa de resgate de espaços existentes para se voltarem como apoio à mobilidade cicloviária, 
buscando com isso também a valorização e requalificação de espaços públicos até então ociosos, de parques 
e praças, entre outros. 
14. Implementação do Plano Nacional de Redução de Acidentes - 2011/2020, cujos preceitos básicos 
são:  Gestão da segurança do trânsito, Estradas mais seguras e mobilidade, Veículos mais seguros, Usuários 
de rodovia mais seguros, Assistência às vítimas. 
15. Programa de Conscientização do uso racional focado na educação no trânsito para todos os modais. 
16. Melhorias e adaptações nos equipamentos públicos existentes, especialmente nas estruturas de 
apoio à mobilidade cicloviária e nos veículos de transporte de massa como ônibus, que recebam adaptações 
para o transporte de bicicletas, entre outros. 
17. Melhorias na infraestrutura de modo a haver vias prioritárias para bicicletas (onde só seriam permitidas 
bicicletas, skates, patins) de modo a evitar conflito de modais.  
18. Compartilhamento entre modais desde que haja definições adequadas de prioridades dos modais no 
sistema viário, bem como respeito às hierarquias viárias evitando conflitos de modais.  
19. Implantação de Bilhete único à exemplo do “CARTÃO BUS” implantado pelo Consórcio Bus da RMC. 
20. Programa de Centros Acalmados, com minimização de velocidades (Área 30 km/h) para todos os 
modais. 
21. Gestão participativa de modo paritário e deliberativo, com melhoria dos canais de comunicação, bem 
como ampliação do uso de aplicativos para celular voltados à mobilidade. Imprescindível capacitação da 
população para as discussões públicas. 
22. Fortalecer o Uso e melhorar o Transporte Público, estabelecendo diretrizes de desincentivo do uso do 
carro, criando mecanismos ou dispositivos como: alíquota IPTU diferenciada para a 2º vaga ou considerar 
como área computável acima de 1 vaga por unidade habitacional. 
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 Principais contribuições para o Tema Meio Ambiente e Sustentabilidade 

 
1. Programas de Incentivos no IPTU para ampliar a prática de ações sustentáveis, como: o uso de espécies 
nativas no paisagismo; uso de fontes de energias solar e redução ou fixação de carbono (carbono zero). 
2. Programas de Fomento (acordos que a prefeitura poderia realizar com empresas ou fundos 
internacionais) para ações sustentáveis, principalmente na aquisição e implantação de energia solar ou 
reaproveitamento da água pluvial. 
3. Programa de Incentivos fiscais para produção e comercialização das tecnologias que possibilitam está 
pratica (eficiência energética, aproveitamento de água pluvial e sustentabilidade). 
4. Programa de Regularização Fundiária (Lei Federal 11.977/09) proporcionando a moradia digna, mas 
combinada com parâmetros de maior permeabilidade do solo. Estabelecendo a realocação com a 
recuperação ambiental e ampliação das áreas protegidas. 
6. Considerar a elaboração de Estudos de Impacto de Vizinhança e a consulta como forma de avaliar o 
impacto da instalação do empreendimento, principalmente relacionado a paisagem, polo gerador de trafego 
e pessoas, ruídos, resíduos, efluentes, drenagem, áreas verdes, entre outros aspectos. 
7. Criação de dispositivos e incentivos fiscais e técnicos para incremento de vegetação nos lotes e 
edificações, inclusive estabelecendo parâmetros urbanísticos específicos para aumento da vegetação nas 
edificações (fator verde, maior permeabilidade nas calçadas, etc.). 
8. Incentivar a fiação subterrânea, reduzindo a poluição visual. 
9. Criar e ampliar programas/campanhas educativas sobre os aspectos de sustentabilidade. 
10. Promover a Transversalidade dos temas ambientais para o ensino básico, oportunizando o intercâmbio 
entre alunos da RMC e incentivos permanentes de extensão universitária. 
11. Monitorar a Cadeia Produtiva dos produtos, principalmente no que se refere aos resíduos sólidos, 
prevendo ações desde o início da produção até a destinação (implantar a logística reversa, capacitar 
catadores). 
12. Implantar a coleta seletiva e de resíduos comum em áreas públicas como praças e órgãos públicos 
municipais. 
13. Promover campanhas efetivas para redução, reutilização e reciclagem de resíduos por parte da 
população (incentivos e parcerias). 
14. Promover o aproveitamento dos resíduos com a recuperação energética, com uso de tecnologias 
avançadas. 
15. Incorporar Diretrizes e Programas para o planejamento de ações mitigadoras das consequências 
das mudanças climáticas e também ações preventivas aos desastres, fortalecendo a defesa civil do município 
e da RMC. 
16. Promover a Integração, no planejamento, das bacias hidrográficas da RMC (mapeamento, banco de 
dados, indicadores, transparência, monitoramento), considerando o saneamento dos municípios da RMC. 
17. Promover o plantio de árvores como compensação dos cortes autorizados, de forma transparente e 
divulgar os locais dos novos plantios. 
18. Promover o monitoramento da qualidade do ar de forma transparente e considerar este fator no 
planejamento da cidade. 
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19. Incluir a meta do incentivo à Campanha do Carbono Zero10 no planejamento da cidade, nas ações, 
obras, bem como nas empresas e intervenções da cidade. Reduzir em 20% as emissões de gases de efeito 
estufa, per capita, até 2030. O caminho para se atingir esta meta é o do aumento da eficácia no uso da 
energia. Preconiza-se a elaboração de um Plano de Ação de Energia Sustentável de Sumaré, através de 
ações participativas através de PPPs – Parceria Público-Privada, contendo um conjunto de ações que visam 
esse aumento de eficiência, permitindo manter o bem-estar da população. 
20. Implementação do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos de Sumaré e RMC de forma 
transparente. 
21. Melhorar a qualidade da paisagem urbana, incentivar a implantação de calçadas mais verdes e 
permeáveis, evitar postes, enterrando a fiação elétrica, entre outros. 
 

 Principais contribuições para o Tema Economia Criativa e Cultura 
 

1. Incluir no ensino básico municipal (como disciplina transversal ou obrigatório) a temática do plano diretor 
e a cidade/desenvolvimento urbano, desde uma perspectiva da cultura pela paz e das cidades educadoras. 
2. Política de análise de paisagem urbana futura no planejamento da cidade. 
3. Revitalização e manutenção de espaços públicos. 
4. Criação de um polo de cultura municipal em cada administração regional, para viabilizar programas e 
projetos de cultura com efeitos multiplicadores para a economia criativa (arranjo produtivo). 
5. Promover ações preventivas para preservar os espaços de interesse históricos e cultural que ainda não 
estão protegidos por lei. 
6. Criar políticas para incentivar ações culturais em imóveis desocupados nos centros das ARs e também 
“onerar” caso o espaço tenha outro tipo de utilização. 
7. Pensar cultura nas centralidades (polinucleação) da cidade, inclusive como alternativa de habitação e 
lazer para segmentos jovens e idosos. 
8. Requalificação/otimização dos espaços/ atividades já existentes em Sumaré. 
9. Normatização e política municipal de consideração de paisagem urbana. 
10. Criação do “Espaço das Bandeiras”, como atrativo turístico e de eventos na região do centro histórico. 
11. Planejamento participativo - criar indicadores para subsidiar ações do plano diretor. 
12. Eliminar a informalidade, permitindo o Home Office - acabar com a limitação de usos em zonas 
residenciais. 
13. Promover diversos eventos para criar “Plateia Cultural” e “Sistema de Educação Patrimonial” a fim 
de se preservar os bens históricos de Sumaré. 
14. Promover o fomento e incentivos fiscais aos arranjos locais considerando as dinâmicas e culturas 
locais. 
15. Criar canais e formas de divulgar planos, programas e projetos elaborados e existentes. 
16. Fomentar a Permacultura. 

 
10 Prática de balanceamento de dióxido de carbono liberado na atmosfera pela queima de combustíveis fósseis, com a energia renovável 
que gera uma quantidade similar de energia útil, de modo que as emissões de carbono sejam compensadas, ou, alternativamente, 
utilizando apenas energias renováveis que não produzam qualquer dióxido de carbono (também chamado de uma economia pós-
carbono). Também é utilizado como prática de compensação de carbono, pagando outras pessoas para remover ou sequestro de 100% 
do dióxido de carbono emitido na atmosfera – por exemplo, o plantio de árvores – ou por financiamento dos projetos de carbono de que 
deve levar para a prevenção das emissões de gases de efeito estufa no futuro, ou através da compra de créditos de carbono para 
remover (ou ‘aposentar’) através de comércio de carbono. São frequentemente utilizadas em paralelo, juntamente com conservação de 
energia e medidas para minimizar o uso de energia. O conceito pode ser estendido para incluir outros gases de efeito estufa medidos 
em termos de equivalência de dióxido de carbono. 



 
 
 
                                                                                                                                     

40 
 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
              2019 -2039 
 

 

17. Oportunizar participação das mulheres, portadores de necessidades especiais em programas de 
incentivo a economia criativa. 
18. Preservar o patrimônio histórico através do tombamento ou criação de unidades de interesse de 
preservação. 
 
 Principais contribuições para o Tema Uso do Solo, Zoneamento Urbano e Estudo 

de Impacto de Vizinhança 
 

1. Fortalecimento Institucional, a partir do entendimento de que é necessária a capacitação e contratação 
de técnicos/servidores para realizar as análises dos estudos como EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança, 
RAP – Relatório Ambiental Preliminar e outros. Inclusive com a regulamentação de prazos que o órgão público 
teria para a realização de análises. 
2. Buscar estratégias em que estudos específicos como EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança, ou outros 
sejam obrigatoriamente elaborados, quando da implantação de empreendimentos (geradores de impactos 
significativos) ou grandes obras de intervenção na cidade, pois a capacidade da Infraestrutura Viária, do 
transporte e da intermodalidade deve ser avaliado contraponto com o Uso do solo. 
3. Prever políticas e instrumentos que proporcionem incentivos a ações como aproveitamento de águas 
da chuva, conservação e preservação de patrimônio ambiental e cultural, inclusive estabelecendo critérios de 
renovação temporal destes incentivos. 
4. Promover a Valorização da Paisagem, criando diretrizes que possam evitar padronizações da paisagem, 
principalmente relacionados a volumetrias/plantas dos edifícios de habitação de Interesse Social. 
5. Incentivar o uso misto de edificações, inclusive em seus portes e horários. 
6. Estabelecer a Transparência no processo de Planejamento de Sumaré, através da divulgação da 
informação utilizando-se das diversas mídias, criando mecanismos que garantam a participação paritária, 
devolutivas relacionadas as questões sugeridas ou discutidas, prever dotação orçamentárias para a execução 
de divulgação e capacitação entre outros. 
7. Dinamizar e Incentivar o Uso misto na Lei de Zoneamento, reestruturando a categoria dos portes (quando 
uso comercial), não computando quando uso comercial quando no térreo, também propor porcentagem a 
mais de potencial construtivo quando o empreendimento está vinculado a identidade cultural do bairro. 
8. Prever o emprego de multimodais nos grandes empreendimentos e intervenções da cidade. 
9. Fomentar e apoiar ações e colaborar com a gestão e capacitação para a Integração da RMC ao 
Município de Sumaré. 
10. Incentivar atividades rurais na zona urbana, através de criação de florestas urbanas, hortas urbanas, 
contribuindo para a segurança alimentar da região. 

11. Revisar as tipologias de serviços e indústrias no novo zoneamento, principalmente no aspecto do 
porte. 
12. Fortalecer a política do “Programa Nacional de Crédito Fundiário – CEF”, que oferece condições 
para que trabalhadores rurais com pouca ou sem nenhuma terra possam comprar um imóvel rural. 
13. Definir diretrizes concretas para a estratégia participativa da próxima revisão do Plano Diretor, como: 
demonstração dos índices/indicadores de avaliação, disponibilização de mapas e estudos, entre outros. 
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 Principais contribuições para o Tema Região Metropolitana de Campinas e 
Consórcios Regionais 

 

1. Trabalhar de forma integrada o Saneamento da RMC, com a criação de novos consórcios ou 
fortalecimentos dos existentes como: de resíduos. Criar política de incentivo para instalação de Usinas 
(pirolises, incineração, recuperação energética) distribuídas em toda a RMC, propondo a descentralização da 
destinação dos resíduos. O Plano de Saneamento deverá ser tratado de forma Metropolitana, capitaneado 
pela Prefeitura de Sumaré. 
2. Conservar a qualidade e quantidade de água, principalmente as áreas de proteção ao Manancial, 
considerando as bacias hidrográficas na estratégia de planejamento territorial dos municípios de Sumaré e 
RMC. 
3. Buscar a INTEGRAÇÃO METROPOLITANA através da inclusão de diretrizes na legislação de Sumaré, 
prever eixos de ligação não só através de vias, mas também por parques lineares e valorização de rios. Prever 
as Parcerias Público Privadas - PPPs para viabilizar projetos e obras de porte que estabeleçam a conexão 
metropolitana. 
4. Participar ativamente no Planejamento Metropolitano. 
5. Propor um Plano de Logística, considerando a RMC e incluindo a malha ferroviária e contornos 
rodoviários. 
6. Participar de forma mais efetiva no planejamento e controle da expansão da RMC, incentivando a 
integração dos zoneamentos dos municípios. 
7. Criar instrumentos de forma articulada junto à RMC como: potencial construtivo e outros. 
8. Incentivar a criação, de forma sustentável, de novos Distritos Industriais e de Inovação tecnológica- 
Ecossistemas de Inovação, com foco na RMC. 
 
5. RESENHA FINAL 

 O PDDS, sem dúvida, foi bastante minucioso, rigoroso e trouxe disciplina para o efetivo 
desenvolvimento, com qualidade, e não mero crescimento ou inchaço. Como a política urbana, as políticas 
preconizadas no PDDS foram voltadas para a promoção do desenvolvimento da cidade com atenção ao ser 
humano. O principal objetivo foi o de proteger e promover o bem-estar do cidadão, no presente e no futuro da 
cidade. 

 Com base nessa ideia foram criados alguns mecanismos para a melhoria do desenvolvimento 
sustentável municipal, sendo um dos principais deles o Corredor Bandeirantes, que será destinado e 
incentivado para a implantação minuciosa, cirurgicamente focada na instalação de empresas de altíssima 
tecnologia e, que teria, como principal objetivo despontar o Município como Cidade Inteligente e um destaque 
na RMC, no Estado e, com o tempo, no País, como um polo de tecnologia de ponta. 

 Desta forma, a proposta ora apresentada não se referência apenas na visão do governo. Trata-se de 
uma síntese de conceitos e interesses que foram exaustivamente discutidos durante o período de formulação 
com todos os atores que atenderam ao chamamento para a análise deste tema. Ao todo, cerca de 60 
entidades e mais de 20.000 pessoas (dentro desse cálculo pudemos incluir os alunos e as suas famílias com 
o Projeto do PDDS dentro da rede municipal de Educação), em discussões nas Regiões Administrativas e 
através de reuniões setoriais, contribuíram para que fosse atingida uma ideia de consenso, a qual, no seu 
conjunto, procura integrar, da forma mais harmônica possível, as respostas aos diversos conflitos que se 
explicitaram. Portanto, o resultado final não representa apenas uma concepção de cidade. Mais do que isto,  
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ele é o produto de um pacto social, o somatório de propostas anteriormente desarticuladas, o mínimo múltiplo 
comum de visões contraditórias.  

Por isto seu valor não está unicamente na qualidade do que apresenta como coerente. Está, também, 
e talvez aí resida o que há de novo, no peso político que assumem as suas "contradições", uma vez que as 
mesmas são diretamente proporcionais às contradições do complexo processo urbano. Pode-se dizer que 
todos os participantes se identificaram com algo que foi contemplado no Plano, e ao mesmo tempo 
encontraram pontos que não correspondem à sua visão específica.  

Isto significa que a dinâmica participativa desencadeada para este trabalho cumpriu seu objetivo no 
amadurecimento do processo democrático para a gestão da cidade, demonstrando a todos os que passaram 
por esta experiência que é possível se avançar numa direção comum, através da capacidade de fazer acordos 
entre os diferentes níveis sociais.  

A interpretação técnica para este enorme conjunto de conflitos de toda ordem, desenvolveu também 
uma nova capacidade de entendimento e negociação entre aqueles que tiveram a responsabilidade de 
formatar a proposta, criando assim a base inicial para a mudança de mentalidade que será a essência das 
novas relações que se propõem no Sistema de Planejamento aberto, contínuo e participativo. O resultado 
deste trabalho aponta, primeiramente, para a mudança do conceito de planejamento, de normativo - baseado 
essencialmente em normas para a atividade privada - para estratégico, no qual o poder público fortalece seu 
papel de agente articulador e propositivo, dando ênfase à atuação integrada dos diversos atores da 
construção da cidade.  

Neste sentido, a gestão toma uma importância muito grande, pois o caráter de processo permanente 
lhe confere um sentido aberto e o Modelo Espacial passa a funcionar como arcabouço orientador para as 
propostas que serão desenvolvidas.  

As linhas gerais para os projetos a serem implementados são indicadas pelas estratégias do 
reordenamento territorial e dos objetivos, correspondentes aos principais temas que envolvem o 
desenvolvimento urbano.  
 Desta forma, o PDDS conduz para uma atuação projetual sobre a cidade, potencializando as 
oportunidades de investimentos e associações, e reorientando suas diretrizes ao longo do tempo, através de 
um sistema que garante a discussão com a população. O Projeto de Lei do PDDS é, portanto, constituído 
pelos quatro Objetivos Estruturais e pela suas duas Diretrizes de Modelo Espacial, que compõem a síntese 
das Estratégias para o Desenvolvimento Sustentável, que são o eixo central do Plano, resultado da discussão 
democrática sobre o futuro de Sumaré. 

Duas delas definem o modelo de cidade sobre o seu território:  
 Reordenamento Territorial, que configura o novo modelo espacial baseado na integração dos 

sistemas que compõem a fisiologia urbana;  
 Vetores de Crescimento, que apoia a estruturação urbana desejada, através de uma visão 

intersetorial, e, que vincula este aspecto regulador ao modelo proposto, oferecendo novos instrumentos para 
sua aplicação.  

Dentro destes objetivos e estratégias se ressaltam, em todo o escopo elaborado, requisitos, 
indispensáveis à gestão do modelo de cidade que elas definem:  

 Qualificação Ambiental, que coloca a busca da sustentabilidade natural como uma das grandes 
metas da cidade do futuro, e propõe critérios adequados às características de cada ambiente, mesmo os que 
já tenham sofrido profunda transformação antrópica;  
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 Desenvolvimento Econômico, que complementa os aspectos espaciais e ambientais com a 

sustentabilidade social, pela geração de postos de trabalho e de riquezas que se reverterão na qualidade de 
vida;  

 Produção da Cidade, promovendo o papel municipal de agente social ativo na tarefa de alcançar 
as metas propostas, além de seu tradicional papel regulador;  

 Sistema de Planejamento, que reformula a organização e a gestão pública do Plano, ampliando 
seus níveis de articulação com a sociedade, e desta forma criando condições para que as aplicações das 
ações propostas sejam mais eficazes e integradas à dinâmica da cidade.  

A passagem da cidade real para a cidade desejada, sendo um processo de planejamento sustentado 
por governo e cidadãos, é ancorada numa estrutura espacial que guia com grandes linhas e concretiza com 
normas precisas de atuação a superação dos conflitos da cidade existente. Por isto, o Plano se baseia antes 
de mais nada no reconhecimento de um sistema de macrozonas, visando impulsionar as suas melhores 
potencialidades e, identificando as peculiaridades de seus conflitos, diminuí-los através das relações que se 
estabelecem entre elas. Este sistema mostra em suas áreas mais densas uma cidade polinucleada, que 
deverá ser organizada e conservada, investindo-se, prioritariamente, na sua integração física e cultural, 
passando pela qualificação profissional, educação, cultura, esporte e lazer, intensificando e incentivando o 
sentimento de pertencimento na cidade de Sumaré. 

Há uma cidade xadrez, subdividida e recortada em 07 núcleos distintos, em processo de consolidação 
a partir do último PD, que recebeu todas as tensões de crescimento a partir da forte conurbação nas quase 
totais direções do Município, com exceção do limite com o Município de Santa Bárbara D´Oeste, que, por isto, 
merece um grande esforço de estruturação.  

Identificam-se também duas grandes zonas ainda pouco organizadas e, que correm sérios riscos de 
deterioração de qualidade de vida, se o seu desenvolvimento não for encarado com sustentabilidade. 

Ao Norte, na divisa entre Paulínia, Nova Odessa e Campinas, ou seja, nas ARs Matão, Maria Antonia 
e Áreas Cura, uma mancha mista e de poucos equipamentos urbanos, principalmente em cultura, esportes e 
lazer, que em função dos expressivos eixos de crescimento ao norte e a noroeste, pode se transformar em 
um polo de desenvolvimento metropolitano de serviços, industrialização e comércio. Ao Sul, um território 
denominado rural, mas no qual convivem assentamentos já consolidados, inúmeras ocupações irregulares, 
extensas áreas de produção primária pouco protegidas (e menos ainda promovidas), e zonas de 
extraordinário valor por sua biodiversidade natural, nas quais não basta declarar princípios de intangibilidade, 
mas sim definir critérios e processos de ocupação, social e ambientalmente sustentáveis.  

Com estas características macrozonais convivem áreas de transição ou interfaces, particularmente 
delicadas, que devem ser custodiadas e recuperadas, como o corredor ecológico do Ribeirão Quilombo, o 
Complexo Ecológico do Marcelo e o Parque do Horto Florestal, os limites da cidade na faixa intensiva de 
nascentes a sudeste e as zonas limítrofes com os municípios de Hortolândia e Monte Mor, hoje periferias 
subestruturadas.  

A proposta espacial propõe estruturar estas macrozonas com critérios de atuação em macroescala, 
para enfrentar a ampla ocupação urbano-metropolitana contínua, e sua inter-relação com um território rural 
pouco atendido e em acelerado processo de mudança.  

Para que isto ocorra, foi adotado o conceito de Economia Verde, definida pelo Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA ou UNEP, em inglês) como “uma economia que resulta em melhoria 
do bem-estar da humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz os riscos ambientais e a  
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escassez ecológica”, possuindo três características principais: baixa emissão de carbono, eficiência no uso 
de recursos e busca pela inclusão social.  

Dessa forma foi proposta a criação dos Corredores de Desenvolvimento Tecnológico de Sumaré – 
CDTS: dois na Rodovia dos Bandeirantes e um na Rodovia Anhanguera, que assumem, através da 
potencialização dos espaços abertos de interesses socioeconômicos, a descentralização que os integra em 
grandes centralidades lineares, estruturando a cidade polinucleada e relacionando-a entre si, reforçada pela 
construção do Anel Viário Orquídea. Estes corredores como áreas de centralidade capazes de atender amplas 
necessidades sociais e econômicas ao longo das próximas décadas, se localizarão exatamente onde as 
condições são mais favoráveis, e estão delimitados por eixos de mobilidade existentes que atuarão como 
sistema e aumentarão sua eficácia. Os corredores, aproximando a centralidade dos bairros, induzirão os 
fluxos transversais na cidade, e diminuirão o fluxo cidades vizinhas-periferia atual. Com isto, se tornará mais 
sustentável todo o sistema, pois será reduzida a dependência das demais cidades conurbadas, em especial 
o Município de Campinas, assim como as viagens desnecessárias e a consequente poluição, com um sensível 
aumento da diversidade e da riqueza cultural local. Entre estas interfaces ativas, as Administrações Regionais 
deverão ser valorizadas, com sua urbanidade local e um nível de miscigenação que não gere impactos de 
concentrações ou congestionamentos.  

O PDDS deve ser considerado um dos instrumentos de desenvolvimento urbano, elemento referencial 
para a produção e a discussão da cidade, mas que somente se consolida a partir de sua articulação com os 
instrumentos do Sistema de Planejamento, ou seja, os canais de Participação Popular, o Sistema de 
Informações e os Planos de Ação Regional. O Sistema de Planejamento define a estrutura gerencial das 
atividades de planejamento, delimitando instrumentos que são os seus diversos elementos legais e 
estruturais, muito deles propostos pela Lei Orgânica do Município, necessitando de regulamentação, e outros 
a ser desenvolvido a partir do novo PDDS. A integração entre os elementos componentes do Sistema de 
Planejamento, que são principalmente as Secretarias e Departamentos Municipais, é um fator essencial para 
que, na combinação das políticas urbanas, se possa dar um caráter estratégico e potencializador a todas as 
linhas de atuação.  

Em termos de reorientação do planejamento urbano, como instrumento de democratização da cidade, 
o Sistema de Planejamento é o principal suporte, a organização e a dinâmica que a administração municipal 
necessita para atingir o completo aproveitamento dos recursos disponíveis e potenciais, associando suas 
ações aos interesses da população. Os canais de participação que se ampliam através da vinculação do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU à elaboração dos Planos Diretores das ARs; da 
implantação de um Sistema de Informações que faz chegar ao cidadão os dados que ele necessita para 
participar qualificadamente; da utilização de instrumentos de gestão local que possibilitam às comunidades 
fazer propostas para o Conselho; da discussão de Planos de Ação Regional, que ao se articularem com o 
Orçamento Público criam a relação direta do planejamento com as ações na cidade, conferem ao processo 
do planejar um novo caráter, profundamente enraizado na realidade urbana, social e política.  

Isto garante sua referência contínua na complexa dinâmica da cidade, protegendo-o do risco do 
descomprometimento. A nova conceituação do CMDU dentro de um papel propositivo, provocador e receptor 
de discussões e demandas, coloca para o mesmo uma dinâmica globalizante, que deverá enfocar todas as 
questões abrangentes de cunho urbanístico. Seu papel é estratégico no avanço da concepção de processo, 
mais do que de plano, como linha orientadora para a ação de planejamento. A incorporação da visão de 
planejamento como ação política, configurada através dos instrumentos técnicos pertinentes, implica em 
comprometimento na sustentação do processo de forma cada vez mais ampliada e incisiva.  
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O CMDU, como fórum de discussão dos conteúdos mais importantes para os rumos do 

desenvolvimento urbano de Sumaré, terá a participação direta da comunidade através da regionalização, a 
qual constitui a base para a capilarização dos debates sobre aspectos que influem na qualidade de vida das 
comunidades, garantindo uma participação verdadeiramente representativa. A integração das políticas 
setoriais, propiciada por uma horizontalização no processo de tomada de decisão e estimulada pelas 
Estratégias de Desenvolvimento, terá também no Conselho um dos seus principais elementos de articulação.  

Assim o PDDS, como proposta de modelo para o Desenvolvimento Urbano, se estrutura a partir de 
alguns princípios que são demonstrados através das diversas estratégias.  

O conceito de que tudo é cidade, reconhecendo a integralidade do Município em seu território e nas 
relações desenvolvidas sobre o mesmo, significando que o território é composto pelas áreas urbanas de 
ocupação intensiva – Macrozona de Estruturação Urbana Prioritária – MEUP e Macrozona de Estruturação 
Urbana Consolidada - MEUC, e, ocupação Rarefeita - Macrozona Dirigida de Desenvolvimento Sustentável – 
MDDS, Macrozona de Desenvolvimento Ordenado – MDO e Macrozona de Amortecimento de Conurbação – 
MAC.  

A área rural, hoje abrangendo as áreas de preservação dos mananciais, se incorpora ao conjunto de 
estratégias que visam o desenvolvimento sustentável do todo. A responsabilização do poder local sobre todas 
as suas áreas, as quais concorrem com demandas e suprimentos às centralidades das ARs, aumenta a sua 
capacidade de formulação de respostas adequadas à sustentabilidade ambiental e social, uma vez que passa 
a considerar o todo como um sistema indissolúvel e que funciona complementarmente. As atividades rurais, 
hoje em grande parte desenvolvidas no entorno da Rodovia dos Bandeirantes, assim como as áreas de 
preservação, passam a contar com políticas municipais de incentivo, inclusive tributário, para atender aos 
objetivos estratégicos que irão integrá-las no desenvolvimento geral do Município. O reconhecimento da 
cidade informal, na área intensiva representa sua inserção na estrutura urbana, com a adoção de padrões 
especiais que mantenham, dentro de suas características próprias, a qualidade de vida dos seus moradores.  

As áreas de ocupação irregular nas Macrozonas de Estruturação Urbana Consolidada e Prioritária- 
MEUC e MEUP, hoje sem perspectiva de adequação a uma proposta integrada, passam a ser objeto de 
regularização, restrita aos limites atuais, com definição de tecnologias alternativas que garantam sua auto 
sustentabilidade. A disponibilização de novas áreas, em locais adequados e dentro de um projeto de estrutura 
urbana completa, vinculado a um cadastramento dos loteamentos clandestinos para sua regularização, 
através de uma parceria com o Município e com os proprietários de glebas, possibilitará a criação da figura 
do "Urbanizador Social", numa operação de urbanização progressiva sobre locais previamente determinados, 
tanto na MEUC quanto na MEUP.  

O reconhecimento da diversidade, que se apresenta na proposta do Plano demonstra sua vertente 
socioeconômica, ao contemplar atividades e população de todo tipo: num primeiro nível, na identificação das 
Macrozonas, através da caracterização de suas peculiaridades socioeconômicas e ambientais, e num nível 
mais específico, com a definição dos Corredores de Desenvolvimento Tecnológico de Sumaré - CDTS, com 
incentivo para a compatibilização de usos focados nas altas tecnologias de informação e comunicação e 
empresas de grande porte não poluentes, com a priorização de investimentos; pelo PGR – Polígono de 
Gabarito Restrito, junto à área central histórica, identificando uma parte da cidade que deverá ser valorizada 
por seu caráter histórico e estruturador; pelas áreas com características próprias, como a cidade de baixa 
densidade junto à zona rural, constituindo uma área com potencial para se tornar uma "Cidade Ambiental e 
Tecnológica", ao sul do Município; e as faixas nos limites do Município a norte e leste que indicam uma grande 
potencialidade para a articulação com a Região Metropolitana, com a possibilidade de canalizar investimentos  
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de grande porte em projetos de polarização metropolitana no Corredor Anhanguera e de localizar 
empreendimentos geradores de postos de trabalho. 

A busca da descentralização de atividades através da policentralidade11, foi incorporada pela proposta 
dos Corredores CDTS e do Anel Viário Orquídea, avançando em relação ao conceito do polo pontual, que 
reproduz o modelo do polo central, com acessibilidade prejudicada, devido à sua forma. O potencial linear de 
centralidade, ao contrário, disponibiliza várias alternativas para empreendimentos polarizadores, reforçando 
a trama bidirecional que descentraliza os interesses da cidade, e pela característica linear, sua superfície de 
articulação com a estrutura urbana se amplia, reduzindo a necessidade de deslocamentos e facilitando a 
acessibilidade. Da mesma forma, a disponibilidade de áreas estratégicas para projetos especiais, tanto de 
caráter público (parques, equipamentos culturais ou recreativos) como de caráter privado (grandes 
empreendimentos) suscita uma variada gama de alternativas para a centralidade destas faixas, além de 
outras áreas com polarização metropolitana como a que se propõe no Corredor de Desenvolvimento ZC 
Anhanguera, constituindo locais indicados também para a realização de operações concertadas entre os 
setores público e privado.  

Portanto o PDDS dispõe sobre a valorização da identidade cultural e natural do Município, através da 
articulação de um sistema de espaços abertos (aqui considerados todos aqueles que funcionam como ponto 
de integração social e cultural da população), no qual se inserem as áreas de preservação natural e os 
elementos de interesse para preservação histórica e cultural do Município.  

A integração metropolitana, reconhecendo a continuidade urbana e de deslocamentos que ocorre a 
leste do Município, e a grande acessibilidade da zona norte para a Região Metropolitana em diversas direções, 
de forma a possibilitar que estas características sejam potencializadas, são requalificadas através da 
capacidade operacional, da segurança e das repercussões ambientais do trânsito, através da 
complementação da malha viária básica, da priorização ao transporte de massa, da redução da necessidade 
de deslocamentos e da estratificação viária, com possibilidades de alternativas modais e rede de terminais de 
integração.  

A simplificação dos dispositivos de controle da edificação, visando a densificação controlada, a 
distribuição estratégica do solo criado, a diversidade morfológica e a incorporação ao poder público do papel 
de articulador de projetos especiais, sendo o tema mais polêmico, teve estes pressupostos compatibilizados 
com as expectativas das entidades civis que se manifestaram pela alteração das características da morfologia 
edilícia existente e executada até agora.  

Outro ponto de grande importância é a qualificação ambiental, considerando o conjunto ambiente 
natural / ambiente construído e buscando valorizar a paisagem como um todo, com a definição de projetos 
especiais que possibilitem a sustentabilidade das áreas de preservação, através da implantação de atividades 
adequadas a este fim. Também a recuperação de ecossistemas degradados e a integração da ação da 
concessionária de saneamento, assim como a previsão de projetos na área de conservação de energia são 
essenciais para o cumprimento deste objetivo.  

A promoção econômica através da integração com o Plano de Desenvolvimento Econômico, que 
deverá ser elaborado logo a seguir à aprovação do PDDS, e todas as suas propostas para a geração de 
postos de trabalho e alternativas de atividades vinculadas aos serviços advindos das altas tecnologias e ao 
aumento do padrão dos empreendimentos habitacionais, irá ser a proposta reversa do modelo atual, uma vez  

 

 
11 A noção de policentrismo relaciona-se à existência de centros urbanos articulados em rede, com diferentes funções econômicas e de 
gestão, bem como com distintas capacidades e condições de centralidade urbana. 
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que as contrapartidas serão investidas nos projetos e programas de melhoria de qualidade de vida da 
população.  

O pensamento é de se alcançar um padrão de equilíbrio econômico em que a escala humana seja 
respeitada em todos os seus matizes. 

  O que se propõe é, portanto, redisciplinar, de forma mais rigorosa, o uso e o parcelamento do solo, 
de sorte que, naturalmente toda a infraestrutura necessária para os empreendimentos passa a ser de 
responsabilidade do investidor, e o mesmo deverá oferecer contrapartidas investindo nas necessidades 
prioritárias para melhoria da qualidade de vida nas áreas em vulnerabilidade, em especial na produção das 
HIS e qualificação profissional.  

A finalidade maior é a de condicionar a iniciativa privada a participar ativamente no processo de 
desenvolvimento econômico-social da cidade, por meio das contrapartidas, ou seja, por meio da obediência 
às exigências estabelecidas pelo poder público, principalmente à Lei do Plano Diretor de Sumaré. 

 Além disso, foi importante reconhecer que o Poder Público não tem os recursos econômicos 
necessários para suportar um crescimento vertiginoso, tendo em vista que sua população aumenta dia a dia, 
ressaltando-se e tendo claro que o crescimento por si só é desinteressante, sendo necessário o crescimento 
com qualidade de vida para a população. 

 Ou seja, desenvolvimento, não crescimento, que na maioria das vezes e na concepção de algumas 
correntes e partidos arquitetônicos mais conservadores se constitui em “inchaço/adensamento”. 

 Não bastasse a falta de recursos, o Poder Público também não tem instrumentos para brecar esse 
crescimento, tanto em razão de sua localização estratégica quanto em razão da pujança financeira da região, 
além das potencialidades elencadas anteriormente, e por consequência atrai um intenso fluxo migratório, 
além de importantes investimentos privados, na maioria das vezes com objetivo meramente mercadológico 
sem a necessária preocupação com a qualidade de vida da população. 

 Diante dessa realidade do Poder Público, é importante que a iniciativa privada invista no mercado, 
mas que, além disso, obviamente e obrigatoriamente também invista na estrutura da cidade, de maneira 
participativa, responsável e sustentável. Ou seja, se por um lado o Poder Público não tem recursos financeiros 
para sozinho sustentar o crescimento, a iniciativa privada, por outro lado, tem esses recursos para, por meio 
de contrapartidas, transformar o mero crescimento em crescimento sustentável, ou melhor, em 
desenvolvimento sustentável. 

 Da mesma maneira, se por um lado, o Poder Público não possui instrumentos para brecar o 
crescimento, possui sim, por outro lado, instrumentos para fazer com que esse crescimento - que é inevitável 
- seja responsável. 

 Sabemos também que o desenvolvimento é um processo lento, desigual e complexo. Torna-se 
essencial articular, sensibilizar e mobilizar as comunidades e suas lideranças, pois os processos de mudança 
só serão efetivos se houver vontade, compromisso e engajamento de todos os atores sociais envolvidos.  

Nesse sentido, verifica-se um amplo esforço do governo municipal no desenvolvimento de parcerias 
entre entidades públicas, privadas, civis e empresariais, bem como instituições de ensino e pesquisa para 
superar desafios e reduzir desigualdades sociais.  

 Na verdade, a prefeitura assume papel decisivo na hora de identificar as demandas e definir as 
prioridades municipais. Os pequenos negócios – maioria entre as empresas formais e que geram em média 
53% dos empregos – são parceiros estratégicos dessa agenda do desenvolvimento. O desafio está em 
transformar esse potencial em produtos atraentes ao mercado. Isso requer estratégia, planejamento, ação 
política, integração.  
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O propósito é qualificar a gestão, possibilitar diferenciais competitivos e, assim, ampliar mercado, 

acessar crédito e desenvolver uma cultura sustentável e inovadora. Por isso, a atuação integrada com todas 
as instituições para otimizar recursos e energia, evitando sobreposições e garantindo efetividade.  

 A inovação não ocorre em qualquer lugar, mas sim tende a aglomerar-se em determinados locais.  
   Isso ocorre, essencialmente, por três motivos: o primeiro motivo é que a introdução de novos produtos 

e processos produtivos requer a colaboração de uma pluralidade de atores, econômicos e não econômicos 
(empresas, universidades, centros de pesquisa, serviços avançados etc.); isto é, configura-se como um 
processo conjunto de criação e aplicação de novos conhecimentos, que é facilitado pela proximidade territorial 
(Asheim; Gertler, 2005)12. O segundo motivo refere-se à importância dos bens coletivos locais para a 
competição, os quais criam vantagens para as empresas, tanto por reduzirem seus custos de produção, 
quanto por aumentarem sua capacidade inovadora. O terceiro motivo refere-se aos spillover13 de 
conhecimento, ou seja, à difusão das informações e dos conhecimentos que são produzidos nas atividades 
de pesquisa e de inovação. Os desempenhos inovadores das empresas, na verdade, não dependem somente 
dos recursos que essas empregam na pesquisa, mas também daqueles investidos por outras empresas do 
mesmo setor ou de setores contíguos, como também pelas universidades, pelos centros de pesquisa etc., e, 
portanto, a apropriação desses spillovers está vinculada à proximidade da fonte dos novos conhecimentos.  

Admite-se, definitivamente, que os espaços territoriais da cidade devem cumprir estas e outras funções, 
ou seja, dentro do que se veio a chamar de “multifuncionalidade”, incluindo desde a geração de produtos de 
qualidade, serviços e comércios até a conservação da biodiversidade, bem como no sentido de converter-se 
num espaço de ócio e entretenimento.  

Nesse contexto, há que frisar que o território é assumido como um meta-conceito que ilumina a criação 
de um novo marco de orientação em termos de políticas públicas.  

 Assim este PDDS admite: 
I. Que é preciso romper com a velha dicotomia rural-urbano que associava o primeiro ao atraso e o segundo 
ao dinâmico. Territórios não são meramente expressão de limites físicos;  
II. “Bons projetos moldam os territórios”, afirma o geógrafo francês Bernard Kayser14, mas há que pensar que 
bons territórios também fazem aflorar bons projetos;  
III. Território é interação social, mas é também espaço de tensões, de conflitos, de alianças e de pactos em 
torno de objetivos de médio e longo prazo;  
IV. A ideia de território pressupõe a busca por transpor as armadilhas dos localismos, da municipalização e, 
no limite, da “prefeiturização”;  
V. A abordagem territorial envolve a necessária transição do enfoque setorial para o enfoque espacial. Não 
pode ser visto como a reiteração de iniciativas ligadas à criação ou ao fortalecimento de cadeias produtivas. 
A ideia de cadeias de valor, como no caso de indicações geográficas, envolve a valorização não apenas de 
um produto (carro, goiaba ou aço, etc.), mas de uma cesta de produtos e de serviços que articulam em torno 
de si diversos atores e segmentos (turismo, serviços, hotelaria, comércio, indústria e outros);  
VI. O “Território” contempla o esforço de conciliar a atuação de entes públicos e privados em torno de uma 
ideia-guia ou um plano de rota. É fruto da negociação, de uma disposição longitudinal (preferencialmente de 
baixo para cima, ascendente ou bottom-up15), mas também transversal, estabelecendo o que entende como  

 
12 ASHEIM, B.T; GERTLER, M.S. The Geography of Innovation: Regional Innovation Systems. In: FAGERBERG, J; MOWERY, D.C; 
NELSON, R.R. (Eds.). The Oxford Handbook of Innovation. Oxford: Oxford University Press, 2005.  
13 Spillover de crescimento é o transbordamento do crescimento de uma economia para outra. 
14 Kayser (Bernard). — La renaissance rurale. Sociologie des campagnes du monde occidental. Paris, A. Colin, 1989, 316 p., tabl., bi- 
bliogr., fîg. 
15 O termo Bottom-up traz o significado de uma abordagem realizada de baixo para cima. Ela consiste em um processo de análise e 
comportamento de informações que utiliza a compreensão de subdivisões dos assuntos para uma percepção mais completa e com uma 



 
 
 
                                                                                                                                     

49 
 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
              2019 -2039 
 

 
governança multinível. A atuação estatal pressupõe a ideia de um ente facilitador da interlocução entre os 
diversos agentes e grupos de interesse, de operar as trocas materiais e simbólicas entre os atores, os quais 
devem expressar seu compromisso através de contrapartidas e não somente com base em comportamentos 
meramente oportunistas e imediatistas.  

A introdução dos aspectos relativos à política habitacional, vinculando o papel do PDDS a uma gestão 
mais democrática em relação à distribuição de renda urbana e à universalização do direito à cidade, com 
vistas a incidir na produção urbana, através da qualificação da habitação de interesse social e o acesso à 
terra urbanizada também foram associados à melhoria do padrão dos empreendimentos, incentivando a 
criação de vilas, na contramão de projetos de EHIS “produto” MCMV – Minha casa, Minha vida, com faixas 
de rendimentos bem baixos. Um dos instrumentos a ser incorporado nesta política é o Solo Criado, concebido 
no sentido de constituir, mais do que um indutor de estratégias de desenvolvimento urbano, um componente 
do conjunto de medidas que deverão implementar a capacidade de atendimento à demanda por moradia de 
caráter social, por parte do Município.  

Partindo do pressuposto de que a cidade precisa desenvolver mecanismos para equilibrar a relação 
entre a parte formal e a informal, é coerente a proposição de que uma possa, pelo menos parcialmente, 
financiar a qualificação da outra. Perseguir uma cidade socialmente justa implica na consciência de que ela é 
um todo, e que a qualidade de vida de uma área não é compensatória à desestruturação de outra. Ambas 
representam os dois lados de um mesmo organismo urbano, econômico e social que precisa obter urgentes 
respostas às suas necessidades essenciais. No processo de desenvolvimento sustentável que Sumaré vem 
construindo, a consolidação do planejamento estratégico e participativo a partir do PDDS que estamos 
apresentando será essencial para que seus potenciais sejam plenamente realizados. 

 Todavia, reconhecer os atributos e vantagens da abordagem territorial coloca-nos diante das 
armadilhas da visão normativa e instrumental: por que alguns territórios supostamente “dão certo”, 
convertendo-se em espaços dinâmicos e articulados, onde aflora a inovação e a criatividade, enquanto outros 
permanecem estagnados e eternamente dependentes das ajudas governamentais, com uma escassa 
densidade de seu tecido social e produtivo? A incapacidade de responder a este grande dilema desafia a 
capacidade interpretativa de três ferramentas conceituais bastante potentes.  

A primeira delas é o que se pode considerar como “capital humano”. A segunda, a de “capital social”. 
A terceira, não menos importante, é a “abordagem institucional”.  

 Quanto aos possíveis impactos da identidade territorial no processo de desenvolvimento, Pollice 
(2010, p. 18-20)16 destaca oito aspectos:  
1. A identidade territorial tende a reforçar o poder normativo dos valores éticos e comportamentais localmente 
compartilhados;  
2. A identidade territorial contribui para melhorar a transferência intrageracional e intergeracional do saber;  
3. O sentido de pertença constitui o cimento do sistema econômico territorial;  
4. É necessário que o conjunto de empresas locais se fundamente numa reinterpretação crítica e inovadora;  
5. A capacidade de auto-organização dos sistemas territoriais está profundamente ligada à possibilidade de 
criar alguns mecanismos de introjeção da mudança;  
6. O desenvolvimento endógeno se substancia na capacidade da comunidade local de valorização do 
território, em particular os recursos não localizáveis que constituem elemento de diferenciação;  

 
nova interpretação das partes que formam o todo, ou seja, analisa e descreve os elementos mais básicos para formar um resultado 
maior, largamente utilizada pelo urbanismo moderno. 
16 POLLICE, F. O papel da identidade territorial nos processos de desenvolvimento local. Tradução de Andrea Galhardi de Oliveira, 
Renato Crioni, Bernadete Aparecida Caprioglio de Castro Oliveira. Espaço e cultura, Rio de Janeiro, n. 27, p. 7-23, jan./jun. 2010. 
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7. A expressão mais significativa desta relação identitária entre a estratégia de desenvolvimento e a cultura 
do território é dada por mecanismos de convergência política e de compartilhamento projetual, reduzindo os 
comportamentos oportunistas ou ideológicos das forças que ali se confrontam e, finalmente,  
8. Os sentimentos identitários determinam, no nível local, um apego afetivo aos valores paisagísticos e 
culturais do território.  

 Portanto consideram-se como fundamentais os aspectos ressaltados pelo autor acima, tendo em vista 
o tema do presente Diagnóstico e consequentemente seu Prognóstico. 

 O desenvolvimento sustentável está encoberto por 08 dimensões, quais sejam, ecológica, econômica, 
social, cultural, psicológica, territorial, política nacional e internacional. Cada dimensão possui institutos e 
características próprias, devendo conceber que o desenvolvimento sustentável somente é alcançado quando 
todas estiverem delineadas. O desenvolvimento sustentável transcende o simples crescimento econômico 
prevendo a proteção do meio ambiente. 

 Portanto este PDDS entende que o desenvolvimento local integrado e sustentável é a única maneira 
de extinguir as diferenças sociais. Tal combate, frente à complexidade brasileira, só será possível com o 
desenvolvimento e o crescimento econômico.  

 Para que isso ocorra, foi altamente considerado a vulnerabilidade e exclusão, heranças históricas de 
desigualdades sociais e regionais e características de concentração de renda, riqueza, conhecimento e poder.  

 A concepção de que a pobreza é causa e/ou consequência de degradação ambiental perdeu força a 
partir da segunda metade dos anos 90 do século XX a partir do reconhecimento de outros aspectos que 
conduzem à degradação, por exemplo, aos baixos investimentos governamentais. O desequilíbrio provocado 
pela concentração das pessoas nos centros urbanos está intimamente ligado à dimensão espacial. A 
formação das megalópoles tem origem nos crescentes índices de urbanização, consequência do êxodo rural 
ocasionado pela industrialização e pela era da informação.  

 A sustentabilidade urbana leva em conta a descentralização, procurando evitar o inchaço das grandes 
cidades e suas periferias insustentáveis para recuperar a escala humana em seus bairros e núcleos urbanos.  

 A sustentabilidade espacial abrange a organização do espaço e obedece a critérios superpostos de 
ocupação territorial e entrelaçados em uma rede natural duradoura para tentar recuperar, com esta complexa 
e diversificada trama, a qualidade de vida, a biodiversidade e a escala humana em cada fragmento, em cada 
bairro do sistema. 

 A dimensão cultural, por sua vez, é a promoção, preservação e divulgação da história, das tradições 
e dos valores regionais, bem como acompanhamento de suas transformações. Para que essa dimensão seja 
atingida, mister valorizar culturas tradicionais, divulgar a história da cidade, garantir oportunidades de acesso 
a informação e ao conhecimento a todos e investir na construção, reforma ou restauração de equipamentos 
culturais. Demais disso, esta dimensão da sustentabilidade direciona-se às raízes dos modelos de 
modernização e dos sistemas rurais integrados de produção, privilegiando processos de mudança no seio da 
continuidade cultural e traduzindo o conceito normativo de ecodesenvolvimento em uma pluralidade de 
soluções particulares, que respeitem as especificidades de cada ecossistema, cultura e local.  

 Portanto as condições de sucesso do PDDS serão:  
I. Vontade das instituições implicadas a iniciar o processo;  
II. Que os representantes institucionais públicos e privados "liderem" o projeto;  
III. Dispor de uma estrutura técnica que ajude a desenvolver o processo de implementação do Plano 

e seus diversos instrumentos e o posterior controle e monitoramento;  
IV. Recursos (econômicos e humanos) para o projeto e  
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V. Senso comum e sensibilidade. 

Portanto o PDDS preconiza a aprovação de uma legislação moderna, atual, antenada com os anseios 
da comunidade sumareense, que esteja na vanguarda do arcabouço que as grandes metrópoles produziram 
e que deram certo.  

O Município terá que ser capaz de importar soluções e adaptá-las à realidade local e também produzir 
soluções inovadoras, que possam ser exportadas. 

Esse é o ponto principal dos objetivos: modernização e inovação mantendo a escala humana em todos 
os seus sentidos. 
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